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ATA N.º 4/2018 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DEZANOVE DE 

FEVEREIRO DE DOIS MIL E DEZOITO 

 ________ Aos dezanove dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezoito, nesta 

Vila de Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, 

estando presentes: ________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira, até às dezoito horas e vinte minutos; __  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto __________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires, a partir das quinze horas e vinte minutos.  ____  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ FALTOU: ____________________________________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pelo Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor, a dezanove do 

corrente, o qual deu entrada no mesmo dia, sob o número mil seiscentos e setenta e sete, 

no qual informa que não poderá comparecer à reunião, por motivos de saúde, 

solicitando justificação de sua ausência e que seja efetuada a convocatória ao Vereador 

Senhor João Carlos Braga Correia Pinto. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta do Vereador 

Senhor Gabriel de Oliveira Feitor da presente reunião de Câmara. __________________   

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, foi convocado para 

tomar posse nas funções de Vereador, a fim de participar nesta reunião, o Senhor João 

Carlos Braga Correia Pinto, portador do Cartão de Cidadão nº 112171116, residente 

na Travessa do Vale da Dama, em Zibreira, Concelho de Torres Novas, cidadão 

seguinte na ordem da respetiva lista. _________________________________________   

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, lavrando-

se a respetiva ata de investimento, após o que o Vereador empossado tomou parte na 

presente reunião. _________________________________________________________  
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 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara do dia 5 de fevereiro de 2018. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Ambiente em Alcanena – Ponto de Situação. Documento ref.ª 

1681/2018, Processo ref.ª 2018/150.20.300/4. (Para conhecimento) _________________  

 ________ a) Ofício DGAV – Classificação das Unidades de Curtimento de Couros e 

Peles; ____  _____________________________________________________________  

 ________ b) Relatório da Avaliação da Incomodidade de Odores na envolvente da 

ETAR e Aterros de Alcanena. ______________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Sr.ª Presidente da 

Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de 30/01/2018 a 08/02/2018. 

Documento ref.ª 1594/2018, Processo ref.ª 2018/100.10.400/11. (Para conhecimento) __  

 ________ 2.b) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 15-10-2017 a 31-12-2017. 

Documento ref.ª 1579/2018, Processo ref.ª 2018/150.20.400/4. (Para conhecimento) ___  

 ________ 2.c) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 01-01-2018 a 07-02-2018. 

Documento ref.ª 1580/2018, Processo ref.ª 2018/150.20.400/6. (Para conhecimento) 

 ________ 2.d) Programa de regularização Extraordinária de Vínculos Precários – Lei 

n.º 112/2017, de 29 de dezembro. ___________________________________________  

 ________ 1) Síntese da Lei Programa de Regularização Extraordinária dos Vínculos 

Precários. Documento ref.ª 330/2018, Processo ref.ª 2018/250.10.102/1. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2) Análise das necessidades permanentes dos serviços e análise dos vínculos 

precários – Evolução dos Recursos Humanos. Documento ref.ª 1678/2018, Processo 

ref.ª 2018/250.10.102/1. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ 3) Regularização Extraordinária de Vínculos Precários - Reconhecimento 

das necessidades permanentes da Câmara Municipal de Alcanena, nos termos da Lei n.º 

112/2017, de 29 de dezembro. Documento ref.ª 1679/2018, Processo ref.ª 

2018/250.10.102/1. (Para deliberação) ________________________________________  
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 ________ 4) Proposta de Alteração ao Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de 

Alcanena face à Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro – Programa de Regularização de 

Vínculos Precários. Documento ref.ª 1680/2018, Processo ref.ª 2018/250.10.102/1. 

(Para deliberação)  _______________________________________________________  

 ________ 2.e) Empreitada n.º 19/2017/DPGOM – Execução das Redes de Saneamento 

de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto – Atualização dos valores 

relativos aos compromissos plurianuais e repartição de encargos. Documento ref.ª 

1418/2018, Processo ref.ª 2017/300.10.001/38. (Para deliberação) __________________  

 ________ 2.f) Alterações na Feira Semanal de Alcanena. Documento ref.ª 1255/2018, 

Processo ref.ª 2018/450.10.010/1. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 2.g) Despacho para corte de trânsito em Chã de Cima, Malhou, para 

realização da Festa de Nossa Senhora das Candeias. Documento ref.ª 1198/2018, 

Processo ref.ª 2018/450.10.027/2. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ 2.h) Despacho de interrupção e condicionamento de trânsito para o Desfile 

de Carnaval, realizado no dia 9 de fevereiro de 2018, em Alcanena. Documento ref.ª 

1452/2018, Processo ref.ª 2017/750.20.600/33. (Para conhecimento) ________________  

 ________ 2.i) Despacho de interrupção e condicionamento de trânsito para a 

realização do Desfile de Carnaval, realizado no dia 8 de fevereiro de 2018, em Malhou. 

Documento ref.ª 1481/2018, Processo ref.ª 2018/450.10.027/3. (Para conhecimento) ___  

 ________ 2.j) Despacho de interrupção e condicionamento de trânsito para a 

realização da Festa de São Sebastião, realizada entre os dias 7 e 14 de fevereiro de 2018, 

em Serra de Santo António. Documento ref.ª 1575/2018, Processo ref.ª 

2018/450.10.027/1. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.l) Minuta do Protocolo entre a Câmara Municipal e as Juntas e/ou Uniões 

de Freguesia sobre os Espaços do Cidadão. Documento ref.ª 1652/2018, Processo ref.ª 

2017/150.20.102/6. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 2.m) Projeto de alteração do Regulamento e Tabela de Taxas e Preços do 

Município de Alcanena – Tramitação/publicitação do início do procedimento e 

participação procedimental. Documento ref.ª 1672/2018, Processo ref.ª 

2018/100.10.600/1. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 06 ao Orçamento e n.º 06 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 1304/2018, Processo ref.ª 2018/350.10.001/6. (Para conhecimento) ___  



. Pg.5 

Reunião de 19/02/2018 

 

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 26 de janeiro a 7 de fevereiro de 2018, no 

valor global de €96.055,37 – Documento ref.ª 1533/2018, processo ref.ª 

2018/300.50.400/20. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de 26 de janeiro a 7 

de fevereiro de 2018, no valor de €144.438,99 - Documento ref.ª 1534/2018, processo 

ref.ª 2018/300.50.400/21. (Para conhecimento) _________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de Pagamento autorizadas por despacho no 

período de 26 de janeiro a 7 de fevereiro de 2018 - Documento ref.ª 1535/2018, 

processo ref.ª 2018/300.50.400/22; __________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €359.835,81, correspondentes às 

autorizações números 348 a 590; ____________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €45.119,86, correspondentes às 

autorizações números 99 a 147. (Para conhecimento)  ___________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos pagamentos efetuados no período de 26 de janeiro e 7 de 

fevereiro de 2018 - Documento ref.ª 1536/2018, processo ref.ª 2018/300.50.400/23: 

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €226.658,58; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €3.168,30. (Para conhecimento) 

 ________ 2.1.g) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Retificação da informação, n.º 89 - datada de 4/1/2018 - Habitação 

Social - Transferência de um fogo de tipo T1, Bl. 1 – 1º Dt.º, n.º 122, sito no Bairro 

Timor Lorosae para um fogo de tipo T2, n.º 3-A, sito no Bairro Dr. Anastácio 

Gonçalves – Alcanena. Documento ref.ª 1590/2018, Processo ref.ª 2017/300.30.008/18. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 3.2 - Transferência de um fogo de tipo T4, sito na Rua Bernardo Santareno, 

Bl.10 - R/C - Dt.º, n.º 77, para um fogo de tipo T2, sito na Rua António Augusto Louro, 

Bl. 5 - R/C - Esq, n.º 162, ambos no Bairro Timor Lorosae - Alcanena - Inquilina - 

Maria José Alves Planche. Documento ref.ª 1581/2018, Processo ref.ª 

2017/300.30.003/19 (Para deliberação) _______________________________________  
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 ________ 3.3 - Projeto de promoção da natalidade e apoio à infância - "Infância 

Feliz". Normas de Atribuição. Documento ref.ª 1611/2018, Processo ref.ª 

2018/650.10.104/7. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 3.4 – Centro Local de Apoio a Migrantes - CLAIM; Plano de Ação 2018. 

Documento ref.ª 1105/2018, Processo 2017/150.20.101/13. (Para deliberação) ________  

 ________ 3.5 - Relatório de Atividades da CPCJ 2017 e Plano de Ação de 2018. 

Documento ref.ª 1632/2018, Processo ref.ª 2017/300.30.008/30. (Para conhecimento) __  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Proposta de alteração da ARU de Alcanena. Documento ref.ª 

1659/2018, Processo ref.ª 2018/150.10.400/2. (Para deliberação) ___________________  

 ________ 4.2 - Processo n.º 17/2015, de Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de 

Minde, para regularização de um muro de vedação, escadas de acesso e arranjos 

exteriores, no prédio situado em Ladeira – Covão do Coelho, da freguesia de Minde. 

(Para apreciação – caducidade da aprovação do licenciamento.) ____________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Constituição da Empresa do Setor Empresarial local – EMASA : 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, EM, SA - Futuro modelo de 

gestão dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais no 

Município de Alcanena. Documento ref.ª 447/2018, Processo ref.ª 2016/300.20.400/1. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 5.2 – Constituição de Empresa Intermunicipal para a gestão de Serviços de 

interesse geral, designadamente dos serviços municipais de gestão e tratamento dos 

resíduos urbanos nas áreas dos Municípios de Alcanena, Chamusca, Constância, 

Entroncamento, Ferreira de Zêzere, Golegã, Santarém, Tomar, Torres Novas e Vila 

Nova da Barquinha: RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, EIM, SA. Processo ref.ª 

1208/2018, Processo ref.ª 2018/100.10.200/5. (Para deliberação)  __________________  

 ________ 5.3 – Campanha de Sensibilização Ambiental – SUMA. Documento ref.ª 

1268/2018, Processo ref.ª 2016/300.10.002/2. (Para deliberação) ___________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Apoio à Associação de Caça e Pesca de Malhou. 

Documento ref.ª 1634/2018, Processo ref.ª 2018/850.10.600/4. (Para deliberação) _____  
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 ________ 6.2 - Proposta de Apoio às Festividades Cívicas e/ou Religiosas do 

Concelho de Alcanena. Documento ref.ª 1633/2018, Processo ref.ª 2018/850.10.600/5. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 6.3 – Proposta de Apoio à Escola de Futebol do Concelho de Alcanena. 

Documento ref.ª 1675/2018, Processo ref.ª 2018/850.10.600/6. (Para deliberação) _____  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  
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PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. ____________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente questionou os membros da 

Câmara presentes se tinham alguma questão, comentário ou sugestão a colocar à 

consideração no Período Antes da Ordem do Dia. ____________________________  

 ________ Os Senhores Vereadores presentes informaram que não tinham nada a 

questionar no Período Antes da Ordem do Dia. _________________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e um minuto, deu-

se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _________________  
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 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia cinco de fevereiro de dois mil e 

dezoito. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião ordinária, realizada no dia cinco de fevereiro de 

dois mil e dezoito, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. _____________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a ata da reunião ordinária 

da Câmara, realizada no passado dia cinco de fevereiro de dois mil e dezoito. _________   

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto por não ter 

estado presente na reunião em causa. _________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. _________________________________  

 ________ 1.2 - Ambiente em Alcanena – Ponto de Situação. Documento referência 

mil seiscentos e oitenta e um/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/150.20.300/4. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ a) Ofício DGAV – Classificação das Unidades de Curtimento de Couros 

e Peles; __  _____________________________________________________________  

 ________ b) Relatório da Avaliação da Incomodidade de Odores na envolvente da 

ETAR e Aterros de Alcanena. _____________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se 

apresenta, no âmbito da atividade diária da Câmara Municipal e conforme foi assumido 

no início do mandato dois mil e dezassete-dois mil e vinte e um, em Reunião de Câmara 

Municipal e sessão de Assembleia Municipal, memorando sobre a evolução dos factos 

mais relevantes do ponto de vista ambiental, decorridos desde então.________________  

 ________ Junta-se, igualmente, para conhecimento, o ofício remetido pela Direção 

Geral de Alimentação e Veterinária ao IAPMEI – Agência para a Competitividade e 

Inovação, Instituto Público, relativamente à classificação das unidades de curtimento de 
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couros e peles e relatório de avaliação da incomodidade de odores na envolvente da 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e aterros de Alcanena, emitido pelo 

Instituto do Ambiente de Desenvolvimento, da Universidade de Aveiro, estudo esse 

encomendado pela AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento 

de Águas Residuais de Alcanena. ____________________________________________  

 ________ A informação e demais documentos, deixam-se aqui por transcritos e ficam 

anexos aos documentos da presente ata. _______________________________________  

 ________ Da informação destaca-se: ________________________________________  

 ________ 10/11/2017 - Sessão extraordinária da Assembleia Municipal de Alcanena, 

Órgão Deliberativo do Município, cuja Ordem de Trabalhos, teve como Ponto Único o 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, tendo sido efetuada a 

caracterização e análise da situação no início da reunião pela Senhora Presidente da 

Câmara, presente em representação da Câmara Municipal de Alcanena.  _____________  

 ________ Esta sessão contou com a presença na mesa de representantes da AUSTRA 

– Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena, do CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do Couro, da APIC – 

Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes, da GNR – SEPNA – Serviço de 

Proteção da Natureza e do Ambienta e da APA – Agência Portuguesa do Ambiente. 

Todas as entidades presentes, através dos seus representantes ou através dos seus 

técnicos fizeram um enquadramento e avaliação das ocorrências. __________________  

 ________ Durante a sessão ainda foi possível sentir o «mau cheiro», característico dos 

últimos meses e que tanto afetava a população. _________________________________  

 ________ Após a reunião, apesar do horário ser tardio, teve lugar uma visita à ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, não tendo na altura sido 

detetados odores fortes. ___________________________________________________  

 ________ 14/11/2017 - Assembleia Geral Extraordinária da AUSTRA – Associação 

de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, solicitada 

pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, que esteve presente e apelou à adoção 

das Melhores Técnicas Disponíveis e Boas Práticas Ambientais, na sequência do 

Manual de Boas Práticas para o sector de Curtumes, elaborado pelo CTIC - Centro 

Tecnológico das Indústrias do Couro em dois mil e quinze. _______________________   

 ________ A reunião foi bastante participada e os empresários presentes manifestaram 

preocupação e sensibilidade para o problema. __________________________________  
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 ________ Foi assumido na Assembleia Geral que o CTIC - Centro Tecnológico das 

Indústrias do Couro, iria elaborar um memorando com as medidas a adotar pelas 

unidades industriais, com o objetivo de eliminar a produção de gases que possam 

contaminar as águas residuais e a atmosfera. ___________________________________  

 ________ 30/11/2017 – Aprovação pelo Conselho de Administração da AUSTRA – 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, 

do memorando/relatório técnico elaborado pelo CTIC - Centro Tecnológico das 

Indústrias do Couro, tendo o mesmo sido distribuído às empresas que têm a fase de 

Ribeira e de Caleiro, pela Comissão de acompanhamento, que integra um elemento da 

Câmara, um elemento da AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e um elemento do CTIC - Centro 

Tecnológico das Indústrias do Couro, que foi presente a Reunião de Câmara. _________  

 ________ 13/12/2018 – Ocorrência grave de poluição na nascente do Rio Alviela, em 

que a água surgiu completamente turva, com gordura à superfície, transformando a linha 

de água num mar de espuma, com um cheiro nauseabundo, com claras evidências de ser 

proveniente de lagares localizados a montante das nascentes dos Olhos de Água.  _____  

 ________ 04/12/2017 – A Presidente da Câmara decidiu enviar ofício às seguintes 

entidades: o IGAMAOT – Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 

Ordenamento do Território, a APA – Agência Portuguesa do Ambiente, o ICNF – 

Instituto da Conservação da Natureza e Florestas, a DRAP-LVT – Direção Regional da 

Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo, a GNR – Comando Territorial de 

Santarém e aos Municípios de Santarém e Porto de Mós, no sentido de solicitar que, no 

âmbito do que são as suas competências específicas, envidassem todos os esforços no 

sentido de se identificar a fonte causadora destes graves episódios de poluição. _______  

 ________  07/12/2017 - Envio de Ofício à Câmara Municipal de Santarém, a solicitar 

a colaboração na fiscalização dos Lagares de Azeite em laboração na área geográfica do 

concelho, para identificação de eventuais prevaricadores. _________________________  

 ________ 15–16/12/2017 – Novo episódio de poluição da Nascente do Rio Alviela, 

em que a água se encontrava totalmente coberta por espuma e alguns sobrenadantes e, 

completamente turva, de coloração escura, com cheiro intenso a efluentes resultantes  de 

lagares, tendo sido despoletado o mesmo procedimento referido anteriormente. _______  
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 ________ 18/12/2017 – Aprovação por unanimidade em Reunião de Câmara, do Voto 

de Protesto e Repúdio contra os Crimes Ambientais Graves praticados - Contaminação 

da Água da Nascente dos Olhos de Água e do Rio Alviela. _______________________  

 ________ 20/12/2018 – Envio de Ofício aos Municípios de Porto de Mós e de 

Santarém, solicitando resposta às seguintes questões:  ___________________________  

 ________ “1 - Na área de abrangência do vosso território existem lagares cuja 

localização se integre no maciço calcário envolvente? ___________________________  

 ________ 2- Estão esses lagares licenciados e com ligação à rede de saneamento?  ___  

 ________ 3 - Têm esses lagares comprovativos do encaminhamento das águas 

residuais?   _____________________________________________________________  

 ________ Neste Ofício foi também solicitado o agendamento de reunião, para 

avaliação conjunta do problema. ____________________________________________  

 ________ 21/12/2017 – Envio de Ofício com cópia do Voto de Protesto e Repúdio, às 

seguintes entidades: ao IGAMAOT – A Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do 

Ambiente e do Ordenamento do Território, à APA – Agência Portuguesa do Ambiente, 

ao ICNF – Instituto da Conservação da Natureza e Florestas, à DRAP-LVT – Direção 

Regional da Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo, à GNR – SEPNA - Serviço 

de Proteção da Natureza e do Ambiente, ao Ministério Público e aos Municípios de 

Santarém e de Porto de Mós e aos lagares existentes na área do Parque Natural das 

Serras de Aire e Candeeiros.________________________________________________  

 ________ 05/01/2018 – Realização de reunião entre a Senhora Presidente de Câmara e 

o Vice-Presidente da Câmara Municipal de Porto de Mós, para avaliação conjunta da 

situação. _  _____________________________________________________________  

 ________ 08/01/2018 – Por proposta da Senhora Presidente de Câmara foi aprovado, 

por unanimidade, a Proposta de Criação do Observatório Ambiental de Alcanena, tendo 

como objetivo geral a promoção de parcerias institucionais que contribuam para que o 

Município de Alcanena desenvolva a sua estratégia de valorização ambiental e 

desenvolvimento sustentável do seu território.__________________________________  

 ________ 10/01/2018 – No âmbito do trabalho de Monitorização à qualidade do ar 

assumido pelo Município de Alcanena, foram colocados amostradores nos dezoito 

pontos de amostragem selecionados, mais dois brancos, no âmbito da prestação de 

serviços pela empresa Agroleico - Laboratório de Análises Químicas e Bacteriológicas, 

Limitada. _  _____________________________________________________________  
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 ________ 11 a 18/01/2018 – Decorreu a primeira campanha de recolha de amostras de 

ar, para avaliação do grau de contaminação da qualidade do ar através da presença de 

amoníaco e de gás sulfídrico realizadas através de amostradores passivos (um para cada 

agente) colocados em caixa própria, fixas a postes.. Encontra-se em fase de conclusão a 

elaboração do relatório final. _______________________________________________  

 ________ 19/01/2018 – Realização de reunião entre o Executivo da Câmara Municipal 

de Alcanena, Dirigentes e Técnicos da Autarquia e representantes da SUMA – Serviços 

Urbanos e Meio Ambiente, Sociedade Anónima. _______________________________  

 ________ A reunião teve como objetivo a apresentação do plano de ação das 

campanhas de informação e sensibilização ambiental que serão realizadas pela SUMA – 

Serviços Urbanos e Meio Ambiente, Sociedade Anónima durante os dois anos de 

contrato, num total de dez campanhas a realizar, ou seja, cinco campanhas anuais. O 

Plano de Acção é apresentado na reunião de Câmara a dezanove de fevereiro. ________   

 ________ O Contrato de Aquisição de Serviços de “Recolha de Resíduos Urbanos, 

Volumosos e Verdes, Fornecimento e Lavagem de Contentores e Recolha de Fossas 

Sépticas no Concelho de Alcanena”, foi celebrado entre o Município de Alcanena e a 

SUMA – Serviços Urbanos e Meio Ambiente, Sociedade Anónima a cinco de setembro 

de dois mil e dezassete, sendo bastante positiva a avaliação da prestação de serviços a 

decorrer. _  _____________________________________________________________  

 ________ 30/01/2018 - Primeira reunião do Observatório Ambiental de Alcanena, 

presidida pela Senhora Presidente da Câmara Municipal de Alcanena, tendo também 

contado com a presença de representantes das restantes entidades que compõem a 

equipa do Observatório Ambiental de Alcanena, nomeadamente: Administração 

Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo (ARS LVT), Agência Portuguesa do 

Ambiente (APA), Agrupamento de Centros de Saúde do Médio Tejo (ACES Médio 

Tejo), Associação Centro Ciência Viva do Alviela, Associação QUERCUS, Centro 

Tecnológico das Indústrias do Couro (CTIC), Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDR LVT), Direção Regional 

de Agricultura e Pescas do Centro, Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa 

e Vale do Tejo, Direção Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV), Guarda Nacional 

Republicana – Núcleo de Ambiente (GNR – SEPNA), Instituto de Conservação da 

Natureza e das Florestas (ICNF), Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à 

Inovação (IAPMEI), Ordem dos Engenheiros e Universidade de Aveiro. De referir que, 
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para além das entidades atrás mencionadas, integra também a equipa do Observatório 

Ambiental de Alcanena a Associação ZERO, que foi a única entidade que não esteve 

presente. _  _____________________________________________________________  

 ________ A iniciar a reunião, foi feito o enquadramento do Observatório Ambiental 

de Alcanena, a que se seguiu a caracterização do Concelho de Alcanena, em termos 

territoriais, ambientais, litológicos, geomorfológicos, hidrogeológicos, geológicos e 

hídricos e atividades económicas, entre outros, tendo sido feita referência ao Plano de 

Gestão da Região Hidrográfica do Tejo, nomeadamente no que respeita aos seus 

objetivos gerais. _________________________________________________________  

 ________ Seguiu-se a caracterização das potencialidades do concelho. _____________  

 ________ Destacou-se em seguida os principais problemas ambientais do concelho. __  

 ________ Na reunião, foi, igualmente, feita referência às intervenções mais relevantes 

levadas a cabo no concelho, nos últimos anos, nomeadamente a Reabilitação da Célula 

de Lamas Não Estabilizadas da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena e a Proteção Contra Cheias e Valorização do Rio Alviela (ambas da 

responsabilidade da APA - Agência Portuguesa do Ambiente), as obras de beneficiação 

da ETAR - Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena (AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena), a Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Alcanena (CMA – 

Câmara Municipal de Alcanena), e a Estabilização do Talude Rochoso e Controlo da 

Erosão das Margens do Rio Alviela, na zona da Praia Fluvial dos Olhos de Água (CMA 

- Câmara Municipal de Alcanena). ___________________________________________   

 ________ Foram também elencadas as medidas tomadas/a tomar pela autarquia, 

relativamente à situação ambiental do concelho, assim como as intervenções recentes 

levadas a cabo, tanto pelo Município, como pela AUSTRA - Associação de Utilizadores 

do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, no que respeita à qualidade 

do ar, designadamente a avaliação da incomodidade de odores da ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais e Aterro de Lamas (promovida pela AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena 

e efetuada pela Universidade de Aveiro), a Auditoria Ambiental à qualidade do ar, à 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e Aterro de Lamas de Alcanena e 

pré-tratamento das águas residuais de vinte e duas unidades do concelho (CMA - 

Câmara Municipal de Alcanena), e a implementação de Medidas nas Unidades 

Industriais (iniciativa conjunta do Município de Alcanena, AUSTRA - Associação de 
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Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e CTIC – 

Centro Tecnológico das Indústrias do Couro). __________________________________  

 ________ Referência também para o desenvolvimento do Plano de Sensibilização 

Ambiental, com definição de um conjunto de medidas e ações a implementar junto da 

comunidade escolar e população em geral, no âmbito do contrato de aquisição de 

serviços de “Recolha de Resíduos Urbanos, Volumosos e Verdes, Fornecimento e 

Lavagem de Contentores e Recolha de Fossas Sépticas no Concelho de Alcanena”, que 

o Município celebrou com a SUMA – Serviços Urbanos e Meio Ambiente, Sociedade 

Anónima, a cinco de setembro de dois mil e dezassete. ___________________________   

 ________ Após a análise e avaliação dos assuntos abordados nesta primeira reunião, 

serão recolhidos contributos da equipa de trabalho do Observatório Ambiental para 

integrar o Plano de Ação de dois mil e dezoito. _________________________________   

 ________ 31/01/2018 – A Direção Geral de Alimentação e Veterinária informa a 

Câmara, na sequência das reuniões que se realizaram quer com esta entidade, quer com 

o IAPMEI – Agência para a Competitividade e Inovação, Instituto Público, da correta 

classificação do licenciamento das empresas de curtimento de couros e peles, no âmbito 

do SIR- Sistema Indústria Responsável. Considera e retifica a classificação para Tipo 

Um, conforme a Câmara defendeu junto destas entidades. ________________________  

 ________ 09/02/2018 – Recebimento do Relatório de Avaliação da Incomodidade de 

Odores na envolvente da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e Aterros 

de Alcanena, elaborado pela Universidade de Aveiro para a AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. ____________  

 ________ 14/02/2018 – Foi assinado despacho de adjudicação, o Contrato a 

estabelecer com a empresa Agroleico - Laboratório de Análises Químicas e 

Bacteriológicas, Limitada, e que integra as seguintes operações a efetuar durante o ano 

dois mil e dezoito: _______________________________________________________  

 ________ 1 – Fazer um levantamento da qualidade do ar com um referencial de quatro 

campanhas (uma em cada trimestre), utilizando dezoito pontos de amostragem (mais 

dois brancos) por forma a medir a proporção de amoníaco e gás sulfídrico presentes no 

ar; ______  _____________________________________________________________  

 ________ 2 – Fazer uma auditoria à ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena e ao respetivo aterro de lamas; ___________________________   
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 ________ 3 – Fazer uma avaliação do grau de pré-tratamento das vinte e duas 

unidades industriais que processam águas concentradas em sulfuretos, resultantes do 

processo de depilação das peles._____________________________________________  

 ________ 19/02/2018 – Será presente a Reunião de Câmara, para deliberação, com 

posterior envio para Assembleia Municipal a proposta de criação da EMASA – 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena. Um processo que teve início 

em outubro de dois mil e quinze, que envolveu contactos e esclarecimentos com a 

Entidade Reguladora de Saneamento, Águas e Resíduos – ERSAR, e que agora reúne 

condições para ser aprovado, para seguir para visto do Tribunal de Contas. ___________  

 ________ Tendo em consideração o acima exposto e o compromisso assumido na 

reunião de câmara realizada a seis de novembro de dois mil e dezassete, cuja ordem de 

trabalhos incluiu o ponto - A situação do AMBIENTE no concelho de Alcanena e na 

Assembleia Municipal Extraordinária realizada a dez de novembro de dois mil e 

dezassete, foram dadas a conhecer as medidas tomadas/a tomar pela Autarquia, 

relativamente à situação ambiental do concelho, nomeadamente: ___________________  

 ________ 1. Presidente da Câmara assume o Pelouro do Ambiente no presente 

mandato; _  _____________________________________________________________  

 ________ 2. Reunião de Câmara de seis de novembro de dois mil e dezassete para 

análise da situação ambiental; ______________________________________________   

 ________ 3. Reunião Extraordinária da Assembleia Municipal de Alcanena, a dez de 

novembro de dois mil e dezassete, para análise da situação ambiental;_______________  

 ________ 4. Assembleia Geral Extraordinária da AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, a dezasseis de 

novembro de dois mil e dezassete; ___________________________________________   

 ________ 5. Reunião com empresa/laboratório externo para avaliação da qualidade do 

ar, com a respetiva avaliação ao funcionamento do Sistema: ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais, Aterro, Efluentes das unidades industriais; __________  

 ________ 6. Reforço da fiscalização pela Câmara Municipal; ____________________  

 ________ 7. Reforço da fiscalização de entidades externas (IGAMAOT - Inspeção-

Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, GNR-

SEPNA - Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente, ASAE - Autoridade de 

Segurança Alimentar e Económica, CCDR-LVT - Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, …); ________________________  

 ________ 8. Criação do Observatório Ambiental; ______________________________  
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 ________ 9. Articulação com ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos, para os Serviços de Abastecimento de Água e Saneamento; _______________  

 ________ 10. Ponto de situação trimestral nas reuniões de Câmara e da Assembleia 

Municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ 11. Articulação com o IAPMEI – Agência para a Competitividade e 

Inovação, Instituto Público, relativa a licenciamentos industriais; __________________  

 ________ 12. Restrições em sede de Revisão do PDM – Plano Diretor Municipal para 

novas unidades poluentes ou ampliação de existentes nos perímetros e aglomerados 

urbanos. _  _____________________________________________________________  

 ________ Do conjunto de doze medidas elencadas à data, foram todas concretizadas, 

encontrando-se apenas em fase de implementação a medida doze, que depende da 

aprovação da Revisão do PDM – Plano Diretor Municipal.   ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto e referiu a cronologia das atividades desenvolvidas 

constantes da informação que foram enviadas aos senhores vereadores. ______________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo. Disse estar à espera de que fosse enviado um documento 

com outro teor e não somente um documento que relata apenas a cronologia dos 

eventos, no sentido de se ficar com uma perceção efetiva daquilo que foi feito no 

terreno. Esperava um documento concreto com a caracterização preliminar dos 

resultados. Exemplificou dizendo que espera que houvesse algum resultado das ações de 

fiscalização e acompanhamento realizadas pela Comissão de Acompanhamento que foi 

criada, quantas empresas estão em incumprimento, quantas medidas faltam implementar 

e se não foram implementadas qual a razão por que ainda não foram implementadas e se 

aquelas que foram implementadas, se a sua implementação se verificou eficaz. Referiu 

também ser importante ter-se, à data, a perceção se houve reforço da fiscalização quanto 

à qualidade do efluente, qual o impacto da fiscalização as unidades industriais que 

fazem maior emissão de efluentes, quais foram as tipologias em que se deu mais 

enfoque ou se o enfoque foi aleatório e qual foi o âmbito regulamentar da fiscalização, 

se incidiu sobre algum âmbito do regulamento.  ________________________________  

“Face ao título desta informação, seria espectável que do mesmo emanasse mais do que 

cronologia de eventos, os quais contextualizam a metodologia mas nada em nada 

acresce sobre o ponto de execução das medidas anunciadas e tomadas. ______________  
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 ________ Exemplificou: _________________________________________________  

 ________  “Trinta de novembro de dois mil e dezassete – Aprovação pelo Conselho de 

Administração da AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena, do memorando/relatório técnico elaborado pelo CTIC – 

Centro Tecnológico das Indústrias do Couro, tendo o mesmo sido distribuído às 

empresas que têm a fase de Ribeira e de Caleiro, pela Comissão de acompanhamento, 

que integra um elemento da Câmara, um elemento da AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e um elemento 

do CTIC - Centro Tecnológico das Indústrias do Couro, que foi presente a Reunião de 

Câmara” _  _____________________________________________________________  

 ________ Parece-me que deveria existir um relatório elaborado pela comissão de 

acompanhamento que entre outros pontos esclarecesse: __________________________  

 ________ Quantas empresas se encontravam em incumprimento? _________________  

 ________ Quantas implementaram ou estão a implementar as medidas preconizadas 

no relatório? ____________________________________________________________  

 ________ Qual o impacto na qualidade dos efluentes dos emissores visados? ________  

 ________ Também no que diz respeito ao reforço da fiscalização por parte da Câmara 

Municipal nada é dito, no que consta esse reforço. Refere-se à periodicidade? Ao 

número de unidades fiscalizadas? Ao âmbito da fiscalização [nomeadamente: 

regulamentos internos, licenciamento (gestão de resíduos)] _______________________  

 ________ Qual o resultado do reforço da fiscalização [verificaram-se melhorias?] ____  

 ________ São apenas dois exemplos, que aplicados permitiam obter dados concretos, 

sobre o impacto das mesmas, durante o primeiro trimestre da sua aplicação [se por 

exemplo se considera-se o início em novembro de dois mil e dezassete]. ” ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o que 

era importante era não cheirar mal à população em geral, tal como aconteceu dois ou 

três meses antes de outubro e dois meses depois de outubro. Significava que tal tinha 

mudado. As ações careciam de ser implementadas e avaliadas e tal estava a ocorrer em 

simultâneo.  _____________________________________________________________  

 ________ As medidas que foram elencadas e que integram o memorando elaborado 

pelo CTIC – Centro Tenológico das Indústrias do Couro são do conhecimento, pois já 

vieram a reunião de Câmara. Nesse documento estão elencadas as fases de 

implementação das medidas e os prazos de implementação.  ______________________  
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 ________ A Comissão de Acompanhamento, da qual faz parte um membro da Câmara 

Municipal, está a verificar a implementação das medidas apresentadas e elencadas na 

primeira fase e as quais têm um prazo de implementação mais curto. Estão em curso a 

implementação das medidas e avaliação da sua implementação nas unidades industriais.  

 ________ Referiu que, a par das ações que estavam a ser desenvolvidas pela Câmara 

Municipal, no âmbito da fiscalização, junto da ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais, era também importante a implementação das medidas em concreto, 

nos devidos prazos de implementação, tal como constam do memorando elaborado pelo 

CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do Couro e que já tinha sido presente a uma 

reunião de Câmara anterior, nomeadamente, otimização do processo de dessulfuração, 

incluindo a medição de redox, a implementar até trinta e um de janeiro de dois mil e 

dezoito, a cobertura dos tanques de dessulfuração e tratamento dos gases, a implementar 

até trinta de abril de dois mil e dezoito, a implementação de um sistema de 

desengorduramento efetivo e implementação de um sistema de filtração com malha 

mais apertada à saída da unidade de pré-tratamento industrial, ambas a implementar até 

trinta de junho de dois mil e dezoito. _________________________________________  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo questionou se 

já existiam resultados das medições de redox. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu 

afirmativamente e acrescentou que apenas se podia avaliar a implementação das 

medidas cujo prazo já tinha sido concluído. Ir-se-á continuar a acompanhar o assunto de 

forma ativa como tem acontecido até à presente data. ____________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento e remeter à Assembleia Municipal, 

também para conhecimento. ________________________________________________  
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 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de trinta de 

janeiro a oito de fevereiro. Documento referência mil quinhentos e noventa e 

quatro/dois mil e dezoito, Processo ref.ª 2018/100.10.400/11. (Para conhecimento) _  

 ________ Presente à reunião a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por 

reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. _______________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.b) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de quinze de outubro a trinta e 

um de dezembro de dois mil e dezassete. Documento referência mil quinhentos e 

setenta e nove/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/150.20.400/4. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o mapa contendo a posição dos compromissos assumidos 

no período de quinze de outubro a trinta e um de dezembro, ambos de dois mil e 

dezassete, para os efeitos previstos na alínea c) do número um do artigo sexto da Lei 

número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, ou seja, LCPA – Lei dos 

Compromissos e dos Pagamentos em Atraso. __________________________________   

 ________ O mapa que contém a posição dos compromissos assumidos para os anos 

seguintes, referente ao período supramencionado, vem acompanhado por ficha de 

compromisso de cada valor assumido. ________________________________________  

 ________ Mais se reforça que a informação da qual constam os compromissos 

plurianuais assumidos deve ser presente à Assembleia Municipal. __________________  

 ________ A aludida informação e demais documentos anexos, deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento da Listagem dos Compromissos 

Plurianuais assumidos e remeter à Assembleia Municipal nos termos da lei. __________  

 ________ 2.c) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de um de janeiro a sete de 

fevereiro de dois mil e dezoito. Documento referência mil quinhentos e oitenta/dois 

mil e dezoito, Processo referência 2018/150.20.400/6. (Para conhecimento) 
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 ________ Presente à reunião o mapa contendo a posição dos compromissos assumidos 

no período de trinta de janeiro a oito de fevereiro, ambos de dois mil e dezoito, para os 

efeitos previstos na alínea c) do número um do artigo sexto da Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro, ou seja, LCPA – Lei dos Compromissos e dos 

Pagamentos em Atraso. ___________________________________________________   

 ________ O mapa que contém a posição dos compromissos assumidos para os anos 

seguintes, referente ao período supramencionado, vem acompanhado por ficha de 

compromisso de cada valor assumido. ________________________________________  

 ________ Mais se reforça que a informação da qual constam os compromissos 

plurianuais assumidos deve ser presente à Assembleia Municipal. __________________  

 ________ A aludida informação e demais documentos anexos, deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento da Listagem dos Compromissos 

Plurianuais assumidos e remeter à Assembleia Municipal nos termos da lei. __________  

 ________ 2.d) Programa de regularização Extraordinária de Vínculos Precários – 

Lei número cento e doze/dois mil e dezassete, de vinte e nove de dezembro. _______  

 ________ Antes de se passar à votação individual de cada um dos pontos 

identificados, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do assunto.  _____________________________________________________________  

 ________ Referiu que a vinte e nove de dezembro de dois mil e dezassete foi 

publicada a Lei que regula o Programa de Regularização Extraordinária dos Vínculos 

Precários, com data de entrada em vigor a um de janeiro de dois mil e dezoito. A lei visa 

combater a precariedade dos postos de trabalho nos vários organismos públicos que têm 

vindo a recorrer aos Programas Ocupacionais e atuais Contratos de Emprego Inserção e 

Contratos de Emprego Inserção Mais, promovidos pelo Instituto de Emprego e 

Formação Profissional.  ___________________________________________________  

 ________ O Município de Alcanena procedeu ao enquadramento no contexto da 

organização e que precede à contratação, havendo a verificação das necessidades, a 

publicação das necessidades e a abertura dos procedimentos concursais. São notificados 

todos os interessados, os quais constam da listagem anexa à informação presente à 

reunião. __  _____________________________________________________________  

 ________ O tempo de serviço prestado conta para o período experimental, sendo o 

mesmo dispensado e é atribuída a correspondente posição remuneratória. ____________  
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 ________ A Câmara Municipal já tinha algumas necessidades identificadas, tanto que 

já tinha aberto concurso para fazer face a algumas dessas necessidades.  _____________  

 ________ Referiu que em dois mil e cinco existiam duzentos e sessenta trabalhadores, 

em dois mil e quinze cento e quarenta e três, em dois mil e dezasseis cento e quarenta e 

oito e em dois mil e dezassete cento e cinquenta e seis trabalhadores. Acrescentou que, 

em média, a Câmara tem ao serviço cerca de cinquenta pessoas a desempenhar funções 

ao abrigo dos contratos estabelecidos com o Instituto de Emprego e Formação 

Profissional. ____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que era necessário dar-se uma melhor resposta aos munícipes. 

 ________ Esta regularização da precaridade torna mais céleres as integrações, 

podendo elas ocorrer já no mês de abril, ao invés dos seis meses que, em média, demora 

um concurso de pessoal. ___________________________________________________  

 ________ Informou que foi solicitado, junto dos serviços, que fossem elencadas as 

principais necessidades, totalizando-se a necessidade de cerca de mais sessenta postos 

de trabalho. Para já, e porque é necessário existir a necessária correspondência das 

despesas de recursos humanos e a garantia do equilíbrio orçamental, propõe-se a 

contratação de até trinta e duas pessoas para exercerem funções em carreiras gerais. 

 ________ Os trinta e dois postos de trabalho correspondem a dois postos de trabalho 

para a carreira técnica superior, cinco assistentes técnicos e vinte e cinco postos de 

trabalho para assistentes operacionais e que vêm procurar estabilizar as deficiências de 

recursos humanos em escolas, Jardins-de-infância, piscinas, estádio municipal, 

pavilhões, Quartel dos Bombeiros e edifícios municipais. Com estas integrações, o 

município passa a ter cento e oitenta e sete postos de trabalho, enquadrando-se dentro 

dos limites referenciados por ocasião da elaboração do Plano de Saneamento Financeiro 

mas bem longe dos duzentos e sessenta e dois postos de trabalho existentes em dois mil 

e cinco. __  _____________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo, referindo que seria importante que a informação referisse 

em que divisões se vão enquadrar os postos de trabalho. __________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que um dos 

técnicos superiores seria da área de arquitetura, pelo que seria enquadrado na divisão 

correspondente, considerado que a divisão estava a funcionar com apenas um arquiteto. 

O outro técnico superior será para a área cultural, considerando que, atualmente, não 

existe nenhum recurso humano afeto ao Cine Teatro São Pedro. ___________________  
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 ________ Os cinco postos de trabalho da carreira de assistente técnico serão 

enquadrados na área da contabilidade, tendo em conta que está em curso a 

implementação da contabilidade de custos, a implementação do Sistema de 

Normalização Contabilística e também as alterações ao Código da Contratação Pública.  

 ________ A área social carece, igualmente, de um recurso humano. _______________  

 ________ Pretende-se enquadrar um assistente técnico na área de Saúde, Higiene e 

Segurança, considerando que a técnica superior que desempenha estas funções, entre 

outras, pediu mobilidade para outra autarquia, já a partir do próximo dia um de março. 

 ________ Os postos de trabalho da carreira de assistente operacional são para ser 

inseridos nas Escolas do Primeiro Ciclo, Jardins-de-infância, Quartel dos Bombeiros, 

edifícios de cultura, do social, pavilhões e estádio e também para apoio ao transporte de 

crianças para o CRIT – Centro de Reabilitação Integrado Torrejano. ________________  

 ________ Concluiu dizendo existirem situações de concursos que estão a decorrer que 

não irão avançar, que estavam previstos serem abertos e que já não vão abrir por as 

situações ficarem regularizadas por esta via. ___________________________________  

 ________ O Vereador João Carlos Braga Correia Pinto, relativamente ao valor a 

enquadrar em orçamento, para o ano de dois mil e dezoito, aplicando a média aritmética 

dá um salário médio de quatro centos e noventa e quatro euros por funcionário. Para o 

ano de dois mil e dezanove, o aumento face a dois mil e dezoito é substancial, na ordem 

dos cento e vinte e quatro mil euros. É de difícil leitura sobre a que corresponde. ______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o valor 

considerado deve corresponder a cerca de seis/sete meses. Respondeu, igualmente que, 

a tabela salarial não é definida pela Câmara Municipal. __________________________  

 ________ O Vereador João Carlos Braga Correia Pinto esclareceu que a sua 

intervenção vem apenas no sentido que a informação deveria estar mais explícita, até 

mesmo quanto à perceção da data de início. ___________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que já tinha 

sido considerado o mês de abril. _____________________________________________  

 ________ Seguidamente, colocou à votação cada um dos pontos  

 ________ 1) Síntese da Lei Programa de Regularização Extraordinária dos 

Vínculos Precários. Documento referência trezentos e trinta/ dois mil e dezoito, 

Processo referência 2018/250.10.102/1. (Para conhecimento) ___________________  
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 ________ Presente à reunião informação mencionadas em epígrafe, através da qual se 

dá conhecimento da Lei número cento e doze/dois mil e dezassete, de vinte e nove de 

dezembro que vem proceder à regularização extraordinária dos vínculos precários. 

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2) Análise das necessidades permanentes dos serviços e análise dos 

vínculos precários – Evolução dos Recursos Humanos. Documento referência mil 

seiscentos e setenta e oito/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/250.10.102/1. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, para 

conhecimento do estudo da análise das necessidades de todos os serviços e análise dos 

vínculos precários e evolução de recursos humanos desde dois mil e dez, até à presente 

data, com possível integração dos precários e respetivo cabimento e compromisso da 

despesa. __  _____________________________________________________________  

 ________ Da informação releva-se a identificação de necessidades de trinta e dois 

postos de trabalho conteúdo funcional de carreiras gerais ou especiais enquadradas em 

necessidades permanentes, sem o adequado vínculo jurídico, podendo ser regularizadas 

à luz no programa de regularização extraordinária dos vínculos precários:____________  

 ________ - Dois postos de trabalho correspondentes à carreira técnica superior; ______  

 ________ - Cinco postos de trabalho correspondentes à carreira de assistente técnico; e 

 ________ - Vinte e cinco postos de trabalho correspondentes à carreira de assistente 

operacional._____________________________________________________________  

 ________ Para a regularização das situações identificadas terá que se antecipar uma 

revisão ao Mapa de Pessoal para Dois Mil e Dezoito, adicionando os postos de trabalho 

necessários à regularização em causa, cuja respetiva previsão ainda não consta do 

mesmo e prever os respetivos encargos no orçamento municipal, reforçando as 

respetivas rúbrica orçamentais.______________________________________________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3) Regularização Extraordinária de Vínculos Precários - 

Reconhecimento das necessidades permanentes da Câmara Municipal de 

Alcanena, nos termos da Lei número cento e doze/dois mil e dezassete, de vinte e 

nove de dezembro. Documento referência mil seiscentos e setenta e nove/dois mil e 

dezoito, Processo referência 2018/250.10.102/1. (Para deliberação) ______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, de acordo com a Lei número cento e doze/dois mil e dezassete, de vinte e nove de 
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dezembro, que estabeleceu o Programa de Regularização Extraordinária dos Vínculos 

Precários de pessoas que exerçam ou tenham exercido funções, que correspondam a 

necessidades permanentes da Administração Pública, de Autarquias Locais e de 

entidades do setor empresarial do Estado ou do setor empresarial Local, sem vínculo 

adequado, a que se referem o artigo vigésimo quinto, da Lei número quarenta e 

dois/dois mil e dezasseis, de vinte e oito de dezembro e a Resolução do Conselho de 

Ministros número trinta e dois/dois mil e dezassete, de vinte e oito de fevereiro, o 

Município de Alcanena, como todas as autarquias locais, devem regularizar os vínculos 

das pessoas que reúnam os seguintes requisitos: ________________________________  

 ________ - Pessoas que “exerçam ou tenham exercido funções que correspondam ao 

conteúdo funcional de carreiras gerais ou especiais e que satisfaçam necessidades 

permanentes dos órgãos ou serviços abrangidos pela Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas (LTFP): ________________________________________________________  

 ________ a) No período entre um de janeiro e quatro de maio de dois mil e dezassete, 

ou parte dele, e durante pelo menos um ano à data do início do procedimento concursal 

de regularização; _________________________________________________________  

 ________ b) Nos casos de exercício de funções no período entre um de janeiro e 

quatro de maio de dois mil e dezassete, ao abrigo de Contratos Emprego-Inserção, 

Contratos Emprego-Inserção+, as que tenham exercido as mesmas funções nas 

condições referidas no proémio, durante algum tempo nos três anos anteriores à data do 

início do procedimento concursal de regularização; _____________________________  

 ________ c) Nos casos de exercício de funções ao abrigo de contratos de estágio 

celebrados com a exclusiva finalidade de suprir a carência de recursos humanos 

essenciais para a satisfação de necessidades permanentes, durante algum tempo nos três 

anos anteriores à data do início do procedimento concursal de regularização.” ________  

 ________ Mais se refere que o citado diploma prevê o reconhecimento pelo Órgão 

Executivo dos trabalhadores que cumpram estes requisitos para ocupação de postos de 

trabalho do Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Alcanena. ___________________  

 ________ Prevê, ainda, o diploma legal que para além do reconhecimento destes 

requisitos pela Câmara Municipal, é obrigatória a abertura de procedimento concursal 

para a regularização extraordinária e no caso dos postos de trabalho correspondentes a 

atividades de natureza permanente não ocupados sejam em número insuficiente no 

respetivo Mapa de Pessoal, são aumentados os postos de trabalho, no número 
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estritamente necessário para corresponder às necessidades permanentes reconhecidas 

pelo órgão executivo, mediante decisão do órgão deliberativo sob proposta daquele. 

 ________ Propõe-se que a Câmara Municipal delibere: _________________________  

 ________ I. O reconhecimento, ao abrigo do artigo terceiro da citada Lei, das 

situações de exercício de funções descritas no Mapa, Anexo I á presente proposta, que 

correspondem a necessidades permanentes e que o vínculo jurídico é inadequado. _____  

 ________ II. A alteração do Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Alcanena para 

o ano de dois mil e dezoito (primeira alteração), para aprovação pelo Órgão 

Deliberativo, mediante proposta da Câmara, acompanhada do respetivo cabimento 

orçamental.  _____________________________________________________________  

 ________ Caso, as propostas mereçam a aprovação dos respetivos Órgãos, os 

correspondentes procedimentos concursais serão abertos no prazo de trinta dias, a contar 

da data de entrada da Lei número cento e doze/dois mil e dezassete, de vinte e nove de 

dezembro, ou a contar da data em que se completar um ano referido na alínea a), do 

número um, do artigo terceiro da citada Lei, mediante publicitação na Bolsa de 

Emprego Público e página eletrónica do Município, em www.cm-alcanena.pt, sendo 

notificados (notificação pessoal), nos termos do número quatro do artigo décimo da Lei 

número cento e doze/dois mil e dezassete, pelo dirigente máximo dos serviços, todos os 

interessados que se encontraram/encontrem no âmbito de aplicação das alíneas a), b) e 

c) do número um, do artigo terceiro da citada Lei e de acordo com o Mapa, Anexo II, à 

presente proposta. _______________________________________________________  

 ________ Propõe-se, igualmente, que a Câmara Municipal que autorize a prorrogação 

do prazo de abertura de procedimentos concursais para a regularização extraordinária de 

vínculos precários, no período máximo de quinze dias após a deliberação tomada pelo 

Órgão Deliberativo, pelo que o assunto deverá ser remetido à Assembleia Municipal, 

para aprovação. __________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ I. O reconhecimento, ao abrigo do artigo terceiro da Lei número cento e 

doze/dois mil e dezassete, de vinte e nove de dezembro, das situações de exercício de 

funções descritas no Mapa, Anexo I á proposta acima referida, que correspondem a 

necessidades permanentes e que o vínculo jurídico é inadequado. __________________  

 ________ II. A alteração do Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Alcanena para 

o ano de dois mil e dezoito (primeira alteração), para aprovação pelo Órgão 
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Deliberativo, mediante proposta da Câmara, acompanhada do respetivo cabimento 

orçamental.  _____________________________________________________________  

 ________ - Autorizar a prorrogação do prazo de abertura de procedimentos concursais 

para a regularização extraordinária de vínculos precários, no período máximo de quinze 

dias após a deliberação tomada pelo Órgão Deliberativo, pelo que o assunto deverá ser 

remetido à Assembleia Municipal, para aprovação. ______________________________  

 ________ 4) Proposta de Alteração ao Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de 

Alcanena face à Lei número cento e doze/dois mil e dezassete, de vinte e nove de 

dezembro – Programa de Regularização de Vínculos Precários. Documento 

referência mil seiscentos e oitenta/dois mil e oito, Processo referência 

2018/250.10.102/1. (Para deliberação)  ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, referente ao 

Reconhecimento das necessidades permanentes da Câmara Municipal de Alcanena, nos 

termos da Lei número cento e doze/dois mil e dezassete, de vinte e nove de dezembro. _  

 ________ Refere-se, na informação que foi efetuada a análise aos vínculos precários 

pelos serviços da Câmara Municipal de Alcanena, pelas Informações números mil 

seiscentos e setenta e oito e mil seiscentos e setenta e nove, ao abrigo da Lei número 

cento e doze/dois mil e dezassete, de vinte de dezembro e considerando que estão 

reunidas as condições para se concluir que as necessidades são de caráter permanente, 

cujo vínculo contratual se considera inadequado, estão verificados os requisitos para 

efeitos de procedimento concursal de regularização.  ____________________________   

 ________ Propõe-se na informação que se: ___________________________________  

 ________ 1 - Delibere de acordo com o disposto nos artigos vigésimo oitavo e 

vigésimo nono da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à 

Lei número trinta e cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho, aprovar a Primeira 

Alteração ao Mapa de Pessoal do Município de Alcanena para dois mil e dezoito e 

Anexo I ao mesmo, que se anexam à presente Informação da qual fazem parte 

integrante para os devidos e legais efeitos._____________________________________  

 ________ 2 - Delibere submeter a aprovação do Órgão Deliberativo a Primeira 

Alteração ao Mapa de Pessoal do Município de Alcanena para dois mil e dezoito e 

Anexo I ao mesmo, nos termos do disposto nos números quatro e cinco do artigo 

vigésimo nono da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas, conjugado com o 

disposto na alínea c), do número um, do artigo trigésimo terceiro, e al. o), do número 
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um, do artigo vigésimo quinto da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro, bem como do disposto na alínea a), do número dois, do artigo terceiro do 

Decreto-Lei número duzentos e nove/dois mil e nove, de três de setembro. ___________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ 1 - De acordo com o disposto nos artigos vigésimo oitavo e vigésimo nono 

da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas, publicada em Anexo à Lei número 

trinta e cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho, aprovar a Primeira Alteração ao 

Mapa de Pessoal do Município de Alcanena para dois mil e dezoito e Anexo I ao 

mesmo; __  _____________________________________________________________  

 ________ 2 - Submeter a aprovação do Órgão Deliberativo a Primeira Alteração ao 

Mapa de Pessoal do Município de Alcanena para dois mil e dezoito e Anexo I ao 

mesmo, nos termos do disposto nos números quatro e cinco do artigo vigésimo nono da 

Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas, conjugado com o disposto na alínea c), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, e al. o), do número um, do artigo vigésimo 

quinto da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, bem como 

do disposto na alínea a), do número dois, do artigo terceiro do Decreto-Lei número 

duzentos e nove/dois mil e nove, de três de setembro. ____________________________  

 ________ 2.e) Empreitada número 19/2017/DPGOM – Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto – Atualização dos 

valores relativos aos compromissos plurianuais e repartição de encargos. 

Documento referência mil quatrocentos e dezoito/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2017/300.10.001/38. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual propõe à 

Câmara que delibere submeter à Assembleia Municipal para que esta revogue parte da 

deliberação tomada na sua sessão ordinária realizada a vinte e três de junho de dois mil 

e dezassete, quanto à assunção dos compromissos plurianuais para o ano de dois mil e 

dezoito. Atendendo que se prevê que a empreitada decorra nos anos de dois mil e 

dezoito e dois mil e dezanove e não somente em dois mil e dezoito, como inicialmente 

previsto, propõe-se que esta delibere autorizar a assunção dos compromissos plurianuais 

no valor de um milhão quatrocentos e sessenta e sete mil novecentos e trinta e oito 

euros e onze cêntimos, para o ano de dois mil e dezoito e setecentos e vinte e quatro mil 

setecentos e trinta e nove euros e quarenta e um cêntimos, para o ano de dois mil e 

dezanove.  _____________________________________________________________  
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 ________ Após aprovação pelo Órgão Deliberativo, deverá proceder-se à adjudicação 

da empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais – Execução das Redes de Saneamento de 

Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto à empresa concorrente TOELTA – 

Gestão de Investimentos e Concessões, Sociedade Anónima, pelo valor de dois milhões 

sessenta e oito mil quinhentos e sessenta e três euros e sessenta e nove cêntimos, 

acrescido de Imposto Sobre o Valor Acrescentado, e por um prazo de trezentos e 

sessenta e cinco dias, competência essa delegada na Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara na reunião realizada a catorze de agosto de dois mil e dezassete. __________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

__________ Deliberação tomada por unanimidade: Submeter à Assembleia 

Municipal para que esta revogue parte da deliberação tomada na sua sessão ordinária 

realizada a vinte e três de junho de dois mil e dezassete, quanto à assunção dos 

compromissos plurianuais para o ano de dois mil e dezoito. Atendendo que se prevê que 

a empreitada decorra nos anos de dois mil e dezoito e dois mil e dezanove e não 

somente em dois mil e dezoito, como inicialmente previsto, propõe-se que esta delibere 

autorizar a assunção dos compromissos plurianuais no valor de um milhão quatrocentos 

e sessenta e sete mil novecentos e trinta e oito euros e onze cêntimos, para o ano de dois 

mil e dezoito e setecentos e vinte e quatro mil setecentos e trinta e nove euros e quarenta 

e um cêntimos, para o ano de dois mil e dezanove. ______________________________    

 ________  Mais foi deliberado, após aprovação da assunção dos compromissos 

plurianuais para os anos de dois mil e dezoito e dois mil e dezanove, por parte da 

Assembleia Municipal, aprovar a adjudicação da empreitada dezanove/dois mil e 

dezassete/DPGOM  - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais – 

Execução da Rede de Saneamento de Águas Residuais no Covão do Coelho e Vale 

Alto, à empresa TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, Sociedade 

Anónima pelo valor de dois milhões sessenta e oito mil quinhentos e sessenta e três 

euros e sessenta e nove cêntimos, acrescido de Imposto Sobre o Valor Acrescentado à 

taxa reduzida em vigor, e por um prazo de trezentos e sessenta e cinco dias, aprovando-

se, também, todas as propostas contidas no relatório final, para efeitos de adjudicação. 
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 ________ 2.f) Alterações na Feira Semanal de Alcanena. Documento referência 

mil duzentos e cinquenta e cinco/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/450.10.010/1. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que a oito de novembro de dois mil e dezassete, precedendo o sorteio para atribuição de 

lugares para ocupação na Feira Semanal de Alcanena, verificam-se as seguintes 

situações:  _____________________________________________________________   

 ________ 1 – Alteração de lugares inicialmente escolhidos, por outros lugares, 

levando a que alguns feirantes estejam a ocupar lugares com dimensões diferentes das 

escolhidas em sorteio. Verifica-se a necessidade de se atualizar as taxas correspondentes 

às dimensões dos lugares; __________________________________________________  

 ________ 2 – Alteração à localização da Zona A, zona de venda de produtos hortícolas 

com a Zona B, zona de venda de calçado; _____________________________________  

 ________ 3 – Alteração da planta inicial com novos lugares e nova numeração. ______  

 ________ Face ao exposto, propõe-se que a Câmara Municipal delibere: ___________  

 ________ 1 – Aprovar a troca de lugares efetuada por solicitação dos próprios 

feirantes e com acordo de todos eles, de modo a regularizar a situação, quer referente ao 

lugar quer às taxas a pagar, de acordo com a tabela acima referida; _________________  

 ________ 2 - Aprovar a alteração da Zona A com a Zona B, conforme planta anexa da 

situação atual, para regularizar a situação; _____________________________________  

 ________ 3 - Aprovar a criação de mais dois lugares de dez metros e um de oito 

metros, na zona B (produtos hortícolas e diversos) lugares esses com os números trinta e 

oito, trinta e nove e trinta e sete, respetivamente. Que aprove também a criação dos 

lugares quarenta e um e quarenta e dois com dois metros cada, para venda de diferentes 

artigos. __  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ 1 – Aprovada a troca de lugares efetuada por solicitação dos próprios 

feirantes e com acordo de todos eles, de modo a regularizar a situação, quer referente ao 

lugar quer às taxas a pagar, de acordo com a tabela acima referida; _________________  

 ________ 2 - Aprovada a alteração da Zona A com a Zona B, conforme planta anexa 

da situação atual, para regularizar a situação; __________________________________  
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 ________ 3 - Aprovada a criação de mais dois lugares de dez metros e um de oito 

metros, na zona B (produtos hortícolas e diversos) lugares esses com os números trinta e 

oito, trinta e nove e trinta e sete, respetivamente. Que aprove também a criação dos 

lugares quarenta e um e quarenta e dois com dois metros cada, para venda de diferentes 

artigos. __  _____________________________________________________________   

 ________ 2.g) Despacho para corte de trânsito em Chã de Cima, Malhou, para 

realização da Festa de Nossa Senhora das Candeias. Documento referência mol 

cento e noventa e oito/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/450.10.027/2. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho acima mencionado, exarado ao abrigo da 

competência delegada pela Câmara Municipal, na sua reunião realizada a vinte de 

outubro de dois mil e dezassete, através do qual se autorizou a interrupção de trânsito 

em Chã de Cima, Malhou, para realização da Festa de Nossa Senhora das Candeias, nos 

dias três e quatro de fevereiro corrente. _______________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.h) Despacho de interrupção e condicionamento de trânsito para o 

Desfile de Carnaval, realizado no dia nove de fevereiro de dois mil e dezoito, em 

Alcanena. Documento referência mil quatrocentos e cinquenta e dois/dois mil e 

dezoito, Processo referência 2017/750.20.600/33. (Para conhecimento) ___________  

 ________ Presente à reunião o Despacho acima mencionado, exarado ao abrigo da 

competência delegada pela Câmara Municipal, na sua reunião realizada a vinte de 

outubro de dois mil e dezassete, através do qual se autorizou a interrupção de trânsito 

para o desfile de Carnaval, em Alcanena, realizado no dia nove de fevereiro corrente. __  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.i) Despacho de interrupção e condicionamento de trânsito para a 

realização do Desfile de Carnaval, realizado no dia oito de fevereiro de dois mil e 

dezoito, em Malhou. Documento referência mil quatrocentos e oitenta e um/dois 

mil e dezoito, Processo referência 2018/450.10.027/3. (Para conhecimento) ________  

 ________ Presente à reunião o Despacho acima mencionado, exarado ao abrigo da 

competência delegada pela Câmara Municipal, na sua reunião realizada a vinte de 

outubro de dois mil e dezassete, através do qual se autorizou a interrupção de trânsito 

para o desfile de Carnaval, em Malhou, realizado no dia oito de fevereiro corrente. ____  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2.j) Despacho de interrupção e condicionamento de trânsito para a 

realização da Festa de São Sebastião, realizada entre os dias sete e catorze de 

fevereiro de dois mil e dezoito, em Serra de Santo António. Documento referência 

mil quinhentos e setenta e cinco/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/450.10.027/1. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho acima mencionado, exarado ao abrigo da 

competência delegada pela Câmara Municipal, na sua reunião realizada a vinte de 

outubro de dois mil e dezassete, através do qual se autorizou a interrupção de trânsito 

para a realização da Festa de São Sebastião, realizada entre os dias sete e catorze de 

fevereiro de dois mil e dezoito, em Serra de Santo António. _______________________  

 ________ 2.l) Minuta do Protocolo entre a Câmara Municipal e as Juntas e/ou 

Uniões de Freguesia sobre os Espaços do Cidadão. Documento referência mil 

seiscentos e cinquenta e três/dois mil e dezoito, Processo referência 

2017/150.20.102/6. (Para deliberação) ______________________________________  

Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, ao abrigo da 

alínea m), do número um do artigo trigésimo terceiro, da Lei número Setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a aprovação das Minutas de Protocolos a 

celebrar com as Juntas de Freguesia de Bugalhos, Serra de Santo António, Monsanto e 

Moitas Venda e com a União das Junta de Freguesia de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, sendo, neste caso em concreto, celebrado um Protocolo por cada um dos 

lugares, totalizando a celebração de três Protocolos com a União das Freguesias 

referida. Os presentes Protocolos são celebrados na sequência do Protocolo celebrado 

entre o Município de Alcanena e a AMA, I.P – Agência para a Modernização 

Administrativa, Instituto Público, referente à instalação de Espaços do Cidadão. ______   

 ________ O Protocolo visa definir as regras para a instalação desses espaços e 

respetivo funcionamento, sendo que os serviços a realizar se encontram discriminados 

no Anexo I ao Protocolo. __________________________________________________  

 ________ Propõe-se, igualmente, que a presente Minuta seja remetida à Assembleia 

Municipal, para sua aprovação, ao abrigo da alínea j) do número um do artigo vigésimo 

quinto, da Lei número Setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _________  

 ________ A Minuta de Protocolo e demais documentos anexos deixa-se aqui por 

reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  
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 ________ Disse que a Câmara Municipal tinha já estabelecido um protocolo com a 

Agência para a Modernização Administrativa para a instalação de Espaços do Cidadão, 

quer em Alcanena, no edifício dos Paços do Concelho, quer nas Freguesias cujos 

respetivos presidentes manifestaram interesse.  _________________________________  

 ________ Informou que se previa a inauguração do Espaço de Cidadão de Alcanena 

no próximo dia dois de março e que se previa, igualmente, que os restantes iniciassem 

as suas funções, também, nesse mesmo dia, caso não existam condicionantes de espaços 

ou de recursos humanos. ___________________________________________________  

 ________ As Minutas de Protocolo foram já analisadas pelas diversas Freguesias, 

tendo existido a concordância de todas elas. ___________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém informou que 

as Juntas e Uniões de Freguesia já fizeram as respetivas aprovações nos seus Órgãos 

Executivos.  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo constatou que 

a informação poderia ter sido melhor instruída processualmente, considerando que esta 

refere que se recebeu acordo verbal das Juntas e Uniões de Freguesia e que, após 

consulta aos serviços jurídicos do Município e à Agência para a Modernização 

Administrativa, refere que, à data da informação, não chegaram ao processo quaisquer 

contributos do serviço e da entidade referidas.__________________________________  

 ________ Relativamente à Minuta de Protocolo, verifica que o Protocolo aporta mais 

encargos que receitas para as Juntas de Freguesia. ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o que 

estava presente à Câmara era proposta de aprovação da minuta que, do seu ponto de 

vista, estava em conformidade de ser aprovada pelas respetivas Assembleias de 

Freguesia, tal como iria acontecer na Assembleia Municipal de Alcanena. ___________  

 ________ Relativamente à receita a transferir para as freguesias, esta foi definida pela 

Agência para a Modernização Administrativa. A minuta que vem agora para aprovação, 

é uma minuta tipo, remetida por aquela Agência. _______________________________  

 ________ Acrescentou que o intuito do projeto não é um aumento de receita para a 

entidade mas sim a prestação de um melhor e mais próximo serviço ao cidadão, 

garantindo uma maior proximidade a serviços que, à data, não estão tão acessíveis.  ____  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo insistiu saber 

se os serviços jurídicos se chegaram a pronunciar sobre a Minuta de Protocolo. _______  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

documento não carecia de parecer jurídico. ____________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu que 

se comunicou à Agência para a Modernização Administrativa a minuta, depois de ter 

sido validada pelas Juntas e Uniões de Freguesia e pela própria Câmara Municipal. 

Relativamente às receitas, reforçou as informações prestadas pela Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara. Relativamente ao acréscimo de custos é de cerca de dez 

a quinze euros mensais, relativamente ao acesso à fibra ótica. Ainda assim, considera-se 

uma mais-valia dado que os edifícios das Juntas ficam servidos da rede de fibra ótica e 

as próprias populações, no futuro, poderão vir a usufruir do serviço. ________________  

 ________  Deliberação tomada por maioria: Aprovada a Minuta de Protocolo a 

celebrar com as Juntas de Freguesia de Bugalhos, Serra de Santo António, Monsanto e 

Moitas Venda e com a União das Junta de Freguesia de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, sendo, neste caso em concreto, celebrado um protocolo por cada um dos 

lugares, totalizando a celebração de três protocolos com a União das Freguesias referida ,  

ao abrigo da alínea m), do número um do artigo trigésimo terceiro, da Lei número 

Setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.  ___________________________  

 ________ Mais foi deliberado que a presente minuta seja remetida à Assembleia 

Municipal, para sua aprovação, ao abrigo da alínea j) do número um do artigo vigésimo 

quinto, da Lei número Setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores Senhores Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo e João Carlos Braga Correia Pinto. ___________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ______________  

 ________ 2.m) Projeto de alteração do Regulamento e Tabela de Taxas e Preços 

do Município de Alcanena – Tramitação/publicitação do início do procedimento e 

participação procedimental. Documento referência mil seiscentos e setenta e 

dois/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/100.10.600/1. (Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

a aprovação, nos termos do disposto no artigo nonagésimo oitavo do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e 

quinze, de sete de janeiro, da publicitação na internet, no “site” do Município do início 
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do procedimento e participação procedimental do Projeto de Regulamento e Tabela de 

Taxas e Preços do Município de Alcanena, com a indicação: ______________________  

 ________ - Órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; 

 ________ - Data em que o mesmo se iniciou: Dezanove de fevereiro de dois mil e 

dezoito; __  _____________________________________________________________  

 ________ - Objeto: Alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas e Preços do 

Município de Alcanena, na sequência de alterações legislativas, e necessidade de 

proceder à adaptação de diversos regulamentos em vigor no concelho de Alcanena, bem 

como à elaboração de novos regulamentos, o que também tem reflexo no Regulamento 

e Tabela de Taxas, Licenças e Preços Municipais, aproveitando-se, também, a 

oportunidade para retificar algumas imprecisões detetadas no regulamento e tabela de 

taxas e incluir algumas propostas efetuadas pelos diversos serviços da Autarquia. _____  

 ________ - Forma como se pode processar a constituição como interessados e a 

apresentação de contributos para a elaboração do Regulamento e respetivo prazo: Os 

interessados devem enviar documento escrito dirigido à Senhora Presidente da Câmara, 

entregue na Câmara, enviado pelo correio ou por email e que os contributos sejam 

apresentados da mesma forma no prazo de dez dias úteis. _________________________   

 ________ De seguida deverá seguir-se os trâmites previstos no Código do 

Procedimento Administrativo. ______________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, nos termos do disposto 

no artigo nonagésimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 

Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, a publicitação na 

internet, no “site” do Município do início do procedimento e participação procedimental 

do projeto de Regulamento e Tabela de Taxas e Preços do Município de Alcanena, com 

a indicação: _____________________________________________________________  

 ________ - Órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; 

 ________ - Data em que o mesmo se iniciou: Dezanove de fevereiro de dois mil e 

dezoito; __  _____________________________________________________________  

 ________ - Objeto: Alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas e Preços do 

Município de Alcanena, na sequência de alterações legislativas, e necessidade de 

proceder à adaptação de diversos regulamentos em vigor no concelho de Alcanena, bem 
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como à elaboração de novos regulamentos, o que também tem reflexo no Regulamento 

e Tabela de Taxas, Licenças e Preços Municipais, aproveitando-se, também, a 

oportunidade para retificar algumas imprecisões detetadas no regulamento e tabela de 

taxas e incluir algumas propostas efetuadas pelos diversos serviços da Autarquia. _____  

 ________ - Forma como se pode processar a constituição como interessados e a 

apresentação de contributos para a elaboração do Regulamento e respetivo prazo: Os 

interessados devem enviar documento escrito dirigido à Senhora Presidente da Câmara, 

entregue na Câmara, enviado pelo correio ou por email e que os contributos sejam 

apresentados da mesma forma no prazo de dez dias úteis. _________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número seis ao Orçamento e número seis às Grandes 

Opções do Plano – Documento referência mil trezentos e quatro/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2018/350.10.001/06. (Para conhecimento) __________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de vinte e seis janeiro a sete de fevereiro 

de dois mil e dezoito, no valor global de noventa e seis mil cinquenta e cinco euros e 

trinta e sete cêntimos – Documento referência mil quinhentos e trinta e três/dois 

mil e dezoito, processo referência 2018/300.50.400/20. (Para conhecimento) _______  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de vinte e seis 

janeiro a sete de fevereiro de dois mil e dezoito, no valor de cento e quarenta e 

quatro mil quatrocentos e trinta e oito euros e noventa e nove cêntimos - 

Documento referência mil quinhentos e trinta e quatro /dois mil e dezoito, processo 

referência 2018/300.50.400/21. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho, no 

período de vinte e seis janeiro a sete de fevereiro de dois mil e dezoito- Documento 

referência mil quinhentos e trinta e cinco /dois mil e dezoito, processo referência 

2018/300.50.400/22: ______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de trezentos e cinquenta e nove 

mil oitocentos e trinta e cinco euros e oitenta e um cêntimos, correspondentes às 

autorizações número trezentos e quarenta e oito a quinhentos e noventa.  ________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor de quarenta e cinco mil cento e 

dezanove euros e oitenta e seis cêntimos, correspondentes às autorizações número 

noventa e nove a cento e quarenta e sete. (Para conhecimento) __________________  

 ________ Presente a relação das ordens de pagamento emitidas e mencionadas em 

epígrafe. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de vinte e seis 

janeiro a sete de fevereiro de dois mil e dezoito - Documento referência mil 

quinhentos e trinta e seis/dois mil e dezoito, processo referência 

2018/300.50.400/23: ______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de duzentos e vinte e seis mil 

seiscentos e cinquenta e oito euros e cinquenta e oito cêntimos; _________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de três mil cento e sessenta e 

oito euros e trinta cêntimos. (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos emitidos e mencionada em epígrafe. ____   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia 

dezasseis de fevereiro de dois mil e dezoito, o qual acusa um saldo de um milhão 

seiscentos e quarenta e sete mil novecentos e oitenta e sete euros, sendo um milhão 
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quinhentos e sete mil e vinte e três euros de Operações Orçamentais e cento e quarenta 

mil novecentos e sessenta e quatro euros de Operações de Tesouraria. _______________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Retificação da informação, número oitenta e nove - datada de 

quatro de janeiro de dois mil e dezoito - Habitação Social - Transferência de um 

fogo de tipo T-Um, Bloco Um – Primeiro andar Direito, número cento e vinte e 

dois, sito no Bairro Timor Lorosae para um fogo de tipo T-Dois, número três-A, 

sito no Bairro Doutor Anastácio Gonçalves – Alcanena. Documento referência mil 

quinhentos e noventa/dois mil e dezoito, Processo referência 2017/300.30.008/18. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se informa 

que na reunião de Câmara realizada a cinco de fevereiro corrente foi aprovado, por 

lapso, a transferência de habitação da senhora Maria de Fátima Emídio Jesus Alves 

Jorge do fogo de tipologia T-Um, sito no Bairro Timor Lorosae – Bloco um – Primeiro 

andar Direito, número cento e vinte e dois, para o fogo de tipo T-Um, sito no número 

três-A – Bairro Doutor Anastácio Gonçalves – Alcanena.  ________________________  

 ________ Solicita-se revogação da deliberação e nova aprovação do proposto, tendo 

em conta que a transferência da habitação será do fogo de tipologia T-Um, sito no 

Bairro Timor Lorosae – Bloco um – Primeiro andar Direito, número cento e vinte e 

dois, para o fogo de tipo T-Dois, sito no número três-A – Bairro Doutor Anastácio 

Gonçalves – Alcanena. ____________________________________________________  

 ________ O pedido de alteração está relacionado com os problemas de saúde da 

inquilina e que lhe condicionam a mobilidade, nomeadamente na subida de degraus ou 

no estender roupa no arame.  _______________________________________________  

 ________ Dado que a Câmara Municipal, possui um fogo vago de Tipologia T-Dois, 

sito no número três-A do Bairro Doutor Anastácio Gonçalves, em Alcanena, que reúne 

as condições de acessibilidade solicitadas pela inquilina, propõe-se a transferência do 

fogo, passando a inquilina do fogo de tipologia T-Um, sito no Bairro Timor Lorosae – 

Bloco um – Primeiro andar Direito, número cento e vinte e dois – Alcanena, para o fogo 

de tipo T-Dois, sito no número três-A – Bairro Doutor Anastácio Gonçalves – 

Alcanena, que se encontra vago, ao abrigo do disposto na alínea a), do ponto três, do 

artigo quinto do Regulamento de Gestão de Habitação Social. _____________________  

 ________ Apesar de a inquilina se enquadrar num fogo de tipologia T-Um, de acordo 

com o artigo quinto, ponto três, alínea c), ponto IV, do Regulamento de Gestão da 
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Habitação Social em vigor, “transferência pode acontecer nos seguintes casos: 

“mudança de um fogo de tipologia inferior para superior – somente justificável nos 

casos de doença grave ou dependência de ascendente, devidamente comprovadas”. 

Assim que a Câmara Municipal disponha de um fogo de tipologia T-Um, de Rés-do-

Chão, a mesma deverá ser transferida para esse fogo, uma vez que melhor se adequa ao 

seu agregado familiar._____________________________________________________  

 ________ Mais se propõe que a caução, no valor de cem euros, seja paga em dez 

prestações mensais, atendendo à carência económica da inquilina e que se aprove o 

valor da renda, calculada ao abrigo da Lei número trinta e dois/dois mil e dezasseis, de 

vinte e quatro de agosto, que regula o Regime de Arrendamento Apoiado. ___________  

 ________ Tendo em consideração que o fogo de Tipologia T-Um, sito no Bairro 

Timor Lorosae, na Rua António Augusto Louro, Bloco Um – Primeiro andar Direito, 

número cento e vinte e dois, em Alcanena, fica vago, propõe-se, igualmente que seja 

efetuada abertura de concurso para sua ocupação. _______________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Revogada a deliberação tomada 

na reunião de Câmara realizada a cinco de fevereiro corrente e aprovado todo o 

proposto, nomeadamente: __________________________________________________  

 ________ - Transferência de habitação da senhora Maria de Fátima Emídio Jesus 

Alves Jorge do fogo de tipologia T-Um, sito no Bairro Timor Lorosae – Bloco um – 

Primeiro andar Direito, número cento e vinte e dois, para o fogo de tipo T-Dois, sito no 

número três-A – Bairro Doutor Anastácio Gonçalves – Alcanena. Assim que que a 

Câmara Municipal disponha de um fogo de tipologia T-Um, de Rés-do-Chão, a mesma 

deverá ser transferida para esse fogo, uma vez que melhor se adequa ao seu agregado 

familiar;  _  _____________________________________________________________  

 ________ - Que a caução no valor total de cem euros a pagar seja prolongada pelo 

número máximo de dez prestações mensais, atendendo à carência económica da 

inquilina; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Aprovação do valor da renda, com base na nova lei de arrendamento, no 

montante de doze euros e treze cêntimos. _____________________________________  

 ________ - Aprovação da minuta de contrato de arrendamento a celebrar entre o 

Município de Alcanena e a inquilina Maria de Fátima Emídio Jesus Alves Jorge; ______  

 ________ - Aprovada da abertura de aviso de concurso para o fogo que fica vago, de 

Tipologia T-Um, sito no Bairro Timor Lorosae, Rua António Augusto Louro, Bloco 

Um, Primeiro andar Direito, número cento e vinte e dois, em Alcanena. _____________  
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 ________ 3.2 - Transferência de um fogo de tipo T-Quatro, sito na Rua Bernardo 

Santareno, Bloco dez – Rés-do-Chão - Direito, número setenta e sete, para um fogo 

de tipo T-dois, sito na Rua António Augusto Louro, Bloco cinco - Rés-do-Chão - 

Esquerdo número cento e sessenta e dois, ambos no Bairro Timor Lorosae - 

Alcanena - Inquilina - Maria José Alves Planche. Documento referência mil 

quinhentos e oitenta e um/dois mil e dezoito, Processo referência 

2017/300.30.003/19 ______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, na sequência do aprovado em reunião de câmara, do dia cinco de junho de dois mil 

e dezassete, relativo à informação número cinco mil oitocentos e setenta e sete, cumpre 

informar que devido a atrasos nas obras de requalificação e melhoria da habitação do 

fogo de tipo T-dois, Bloco cinco – Rés-do-Chão - Esquerdo número cento e sessenta e 

dois – Rua António Augusto Louro – Bairro Timor Lorosae – Alcanena, não foi 

possível a transferência do agregado da inquilina Maria José Alves Planche, moradora 

no Bloco dez – – Rés-do-Chão – Direito, número setenta e sete – Rua Bernardo 

Santareno, do mesmo Bairro, pelo que, não se efetivou a celebração do contrato de 

arrendamento respetivo. ___________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, verifica-se a necessidade de se efetuar novo contrato de 

arrendamento e reavaliação das condições socioeconómicas do agregado, propondo-se 

que a renda se estabeleça em quarenta euros e dois cêntimos. ______________________  

 ________ Propõe-se: ____________________________________________________  

 ________  - Transferência do fogo T-Quatro, para um fogo de tipo T-Dois, no Bairro 

Timor Lorosae, conforme aprovado na reunião anterior (cinco de junho de dois mil e 

dezassete);  _____________________________________________________________  

 ________ - Aprovação da nova minuta do novo contrato da inquilina;______________  

 ________ - Aprovação do valor da renda social, atualizada de acordo com os 

rendimentos atuais do agregado familiar. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ - Transferência do fogo T-Quatro, para um fogo de tipo T-Dois, no Bairro 

Timor Lorosae, conforme aprovado na reunião anterior (cinco de junho de dois mil e 

dezassete) da inquilina Maria José Alves Planche; ______________________________  

 ________ - Aprovação da nova minuta do novo contrato da inquilina;______________  
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 ________ - Aprovação do valor da renda social, atualizada de acordo com os 

rendimentos atuais do agregado familiar. ______________________________________  

 ________ 3.3 - Projeto de Promoção da Natalidade e Apoio à Infância - "Infância 

Feliz". Normas de Atribuição. Documento referência mil seiscentos e onze/dois mil 

e dezoito, Processo referência 2018/650.10.104/7. (Para deliberação) _____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação das Normas de Atribuição do Projeto “Infância Feliz”. _________________  

 ________ O Projeto “Infância Feliz” tem como principal objetivo prestar apoios 

económicos a crianças até aos três anos de idade, favorecendo as condições de vida dos 

agregados familiares em situação de carência económica, visando a promoção da 

natalidade, o rejuvenescimento da população e a inversão da tendência para o 

decréscimo da natalidade e para o correspondente envelhecimento da população, 

tendência verificada igualmente a nível regional e nacional. _______________________  

 ________ Para a elaboração da proposta que se apresenta, foram tidos em conta 

critérios de avaliação socioeconómica para a verificação das condições de recursos a ter 

em conta no reconhecimento e manutenção do direito às prestações dos subsistemas de 

proteção familiar e de solidariedade, previstos do Decreto-Lei número setenta/dois mil e 

dez de dezasseis junho, na sua respetiva redação atual, que são os considerados pela 

Segurança Social, e que consideram adequados e coerentes na determinação de situação 

de carência económica. ____________________________________________________   

 ________ Foi também considerado para efeito do presente Projeto o conceito de 

capitação ponderada do agregado familiar, que deverá ser inferior ao valor da Pensão 

Social. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Atendendo às necessidades identificadas junto de cada criança e respetivo 

agregado, o projeto prevê que os apoios possam ser efetuados com periodicidade 

trimestral, ascendendo a montantes de cento e cinquenta euros ou duzentos 

euros/trimestre, conforme os escalões de rendimento per capita, através da entrega de 

bens considerados indispensáveis ao desenvolvimento da criança, nomeadamente 

produtos de higiene e de puericultura, bens alimentares especialmente indicados para 

crianças, vestuário, equipamentos, ajudas técnicas, medicamentos prescritos, ou outros, 

mediante aprovação pelos Serviços da Divisão de Desenvolvimento Humano e Social - 

Ação Social. ____________________________________________________________  

 ________ A informação e demais documentos anexos, deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos da presente ata. ___________   
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Referiu que o projeto vem no seguinte do Projeto 

“Cabaz Bebé Feliz” e das medidas de promoção da natalidade. Trata-se de um apoio 

com características sociais, pelo que, par se aceder a ele tem de se fazer prova da 

condição de recursos do agregado familiar. O apoio será atribuído trimestralmente, em 

géneros, dependendo das necessidades da família. Considera-se que o apoio é de atribuir 

até a criança perfazer os três anos, considerando que a partir dos três anos já ingressam 

a educação pré-escolar e aí têm acesso a outro apoio. ____________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se existia informação sobre o número de crianças a abranger. ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que ainda se 

estava a fazer esse levantamento e que a primeira entrega se previa que ocorresse no 

mês de abril. ____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

constatou que, para que o agregado familiar fosse abrangido, teria de estar no limiar da 

pobreza.__  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o apoio 

se destinava a quem tinha menos recursos financeiros. ___________________________  

 ________ A Vereadora Maria João Martins Antunes Gomez esclareceu que 

poderia até aconteceu ser necessário recorrer-se ao apoio em situações pontuais da vida 

dos agregados familiares. __________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovadas as Normas de 

Atribuição do Projeto “Infância Feliz”, ao abrigo da alínea v), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ 3.4 – Centro Local de Apoio a Migrantes - CLAIM; Plano de Ação dois 

mil e dezoito. Documento referência mil cento e cinco/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2017/150.20.101/13. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação do Plano de Atividades do CLAIM – Centro Local de Apoio a Migrantes, 

para dois mil e dezoito, ao abrigo do estabelecido no Protocolo de Cooperação 

celebrado entre o Município de Alcanena e o Alto Comissariado para as Migrações, 

Instituto Público. _________________________________________________________   
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 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo disse que o 

Plano de Atividades não estava bem construído e detalhado, para além de que não 

referia nada quanto às dimensões estruturantes da integração de imigrantes, não 

comtemplava nada quanto à integração de minorias étnicas, entre outros, sendo omisso 

quanto ao acompanhamento que se pretende fazer. ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que, para 

que exista um maior envolvimento, é necessário também um maior envolvimento pela 

comunidade migrante. Muitos acedem ao CLAIM através do Gabinete de Inserção 

Profissional. Acrescentou que a perceção que existe, é que há uma boa integração no 

território, a começar pelo emprego, característica do concelho de Alcanena. Concluiu 

dizendo que o documento estava elaborado de acordo com a candidatura, sendo que 

poderia ser presente a uma futura reunião o Relatório de Atividades do ano de dois mil e 

dezassete, para se ter uma maior perceção do trabalho desenvolvido. ________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado o Plano de Atividades do 

CLAIM – Centro Local de Apoio a Migrantes, para dois mil e dezoito, ao abrigo do 

estabelecido no Protocolo de Cooperação celebrado entre o Município de Alcanena e o 

Alto Comissariado para as Migrações, Instituto Público. _________________________  

 ________ Votou contra a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto. _________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Luís Miguel Martins Pires, Maria 

João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel 

Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. _____________________  

 ________ 3.5 - Relatório de Atividades da CPCJ – Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens dois mil e dezassete e Plano de Ação de dois mil e dezoito. 

Documento referência mil seiscentos e trinta e dois/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2017/300.30.008/30. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, nos termos da Lei número cento e quarenta e sete/noventa e nove, de um de 

setembro de dois mil e dezassete, com as alterações introduzidas pela Lei número trinta 

e um/dois mil e três, de vinte e dois de agosto, e pela Lei número cento e quarenta e 

dois/dois mil e quinze, de oito de setembro, compete ao Presidente da Comissão, 

conforme artigo vigésimo quarto, alínea d) elaborar o relatório anual de atividades e 

avaliação e submetê-lo à aprovação da Comissão Alargada. _______________________  
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 ________ São presentes à reunião os referidos documentos, Relatório de Atividades de 

dois mil e dezassete e Plano de Ação de dois mil e dezoito, para conhecimento, os quais 

foram já objeto de aprovação na reunião da modalidade Alargada, do passado dia vinte 

e nove de janeiro de dois mil e dezoito, tendo seguido os respetivos exemplares para o 

Ministério Público, Comissão Nacional e Assembleia Municipal, ao abrigo do artigo 

décimo oitavo, ponto dois, alíneas i) e j). ______________________________________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Proposta de alteração da ARU - Área de Reabilitação Urbana de 

Alcanena. Documento referência mil seiscentos e cinquenta e nove/dois mil e 

dezoito, Processo referência 2018/150.10.400/2. (Para deliberação)  ______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

Alteração da Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Alcanena - ARU, 

aprovada na sessão de Assembleia Municipal realizada a vinte e oito de novembro de 

dois mil e catorze e publicada em aviso número catorze mil cento e dezanove/dois mil e 

catorze, do Diário da República número duzentos e quarenta e três/dois mil e catorze, de 

dezassete de dezembro.____________________________________________________  

 ________ A alteração da Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Alcanena 

incidiu sobre a inclusão de duas novas unidades estratégicas: ______________________  

 ________ - Unidade seis: Área do Estádio Municipal e espaços públicos adjacentes; 

 ________ - Unidade Sete: Lar Residencial do CRIT – Centro de Reabilitação e 

Integração Torrejano e diversas infraestruturas públicas e privadas. _________________  

 ________ Considerando que, o âmbito temporal da ARU - Área de Reabilitação 

Urbana, é de três anos, o términus da ARU - Área de Reabilitação Urbana de Alcanena 

findou em dezassete de dezembro de dois mil e dezassete, pois neste período não foi 

possível dentro do referido prazo de vigência haver condições para a implementação da 

ORU - Operação de Reabilitação Urbana, considerando-se oportuno proceder-se à 

alteração proposta. _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, referindo que foi solicitada aos serviços uma proposta 

de Alteração à Área de Reabilitação Urbana de Alcanena, no sentido de estender a área 

de intervenção a sítios sinalizados como necessitados de intervenção e que, caso estejam 

inseridos na área de reabilitação urbana, podem mais facilmente ser elegíveis no caso de 

uma eventual candidatura.   ________________________________________________  

 ________ Referiu que a alteração vem permitir abranger o edifício que irá acolher o 

Lar Residencial do CRIT - Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, o edifício da 

Escola do Primeiro Ciclo do Ensino Básico de Alcanena e o Estádio Municipal de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  
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 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo questionou se 

não estava prevista a criação da ORU – Operação de Reabilitação Urbana. ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que um dos 

assistentes técnicos que vai ser integrado será para afetar à área de reabilitação urbana, 

para elaborar esses trabalhos. _______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Alteração da 

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Alcanena, aprovada na sessão de 

Assembleia Municipal realizada a vinte e oito de novembro de dois mil e catorze e 

publicada em aviso número catorze mil cento e dezanove/dois mil e catorze, do Diário 

da República número duzentos e quarenta e três/dois mil e catorze, de dezassete de 

dezembro, mantendo-se os restantes pressupostos aprovados nessa sessão. ___________  

 ________ Deliberado, ainda, remeter à Assembleia Municipal, para aprovação da 

Alteração da Delimitação da ARU - Área de Reabilitação Urbana de Alcanena, 

respetiva memória descritiva e justificativa com quadro de apoios e incentivos fiscais e 

planta com delimitação de área abrangida, ao abrigo do número dois do artigo décimo 

terceiro, do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana. ____________________________  

 ________ 4.2 - Processo número dezassete/dois mil e quinze, de Fábrica da Igreja 

Paroquial da Freguesia de Minde, para regularização de um muro de vedação, 

escadas de acesso e arranjos exteriores, no prédio situado em Ladeira – Covão do 

Coelho, da freguesia de Minde. (Para apreciação – caducidade da aprovação do 

licenciamento.) _________________________________________________________  

 ________ Presente o Processo de Obras número dezassete/dois mil e quinze, de 

Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Minde, com referência ao pedido de 

licenciamento para regularização de um muro de vedação, escadas de acesso e arranjos 

exteriores, no prédio rústico situado em Ladeira – Covão do Coelho, da freguesia de 

Minde, inscrito na matriz sob o artigo cento e setenta e oito, Secção I, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número quatro mil quatrocentos e 

quarenta e cinco, para o qual foi, por despacho de treze de abril de dois mil e quinze, 

aprovado o licenciamento, tendo a requerente sido notificada, através do ofício número 

dois mil trezentos e quarenta e cinco, de treze de maio de dois mil e quinze, para, no 

prazo de um ano, requerer a emissão do respetivo alvará, sob pena do ato de aprovação 

caducar, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 
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republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica emitida em 

vinte e três de novembro de dois mil e dezassete, pelos Serviços da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, registada sob o número treze mil 

quatrocentos e setenta e cinco, que a seguir se transcreve: ________________________  

 ________ “Acusa-se a informação da fiscalização municipal que informa ter 

verificado no local que a obra está concluída em conformidade com o projeto aprovado.  

 ________ Constata-se que as obras foram realizadas sem prévia autorização, pelo que 

o requerente incorre em processo de contra ordenação nos termos do artigo nonagésimo 

oitavo do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação. _______________________   

 ________ Contudo, o requerente foi notificado através do nosso ofício número dois 

mil trezentos e quarenta e cinco de treze de maio de dois mil e quinze que dispunha do 

prazo de um ano para, requerer a emissão do alvará de licença administrativa, pois o 

mesmo não foi requerido no prazo determinado, pelo que deverá ser declarada a 

caducidade do processo e notificado requerente para proceder à regularização em prazo 

a determinar.” ___________________________________________________________  

 ________ Em vinte e quatro de novembro de dois mil e dezassete, o Vereador Hugo 

Santarém, no uso da competência delegada pelo Despacho número onze mil novecentos 

e oitenta e três, de vinte e quatro de outubro de dois mil e dezassete, proferiu o seguinte 

despacho:  _____________________________________________________________  

 ________ “Solicito parecer jurídico.” _______________________________________  

 ________ Em onze de janeiro de dois mil e dezoito, o Consultor Jurídico prestou a 

seguinte consulta jurídica: _________________________________________________  

 ________ “Assunto: Processo Obras número dezasseis/dois mil e quinze – 

Regularização de muro de vedação, escadas de acesso e arranjos exteriores – Fábrica da 

Igreja Paroquial da Freguesia de Minde. ______________________________________  

 ________ Câmara Municipal de Alcanena quatro ponto dezoito. __________________  

 ________ Nossa referência: Câmara Municipal de Alcanena. _____________________  

 ________ Excelentíssimo Senhor Vereador, __________________________________  

 ________ No seguimento de solicitação de Vossa Excelência procedeu-se à análise 

jurídica do procedimento supra identificado, bem como dos elementos que o integram. _  
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 ________ Verifica-se do mesmo que a Fábrica da Igreja requereu o licenciamento de 

operação urbanística a tanto sujeita, tendo esse projeto sido aprovado e tal comunicado 

através de ofício de treze de maio de dois mil e quinze. __________________________  

 ________ Sucede que, embora tendo recebido essa comunicação em quinze de maio 

de dois mil e quinze, nunca se apresentou a requerer a emissão do respetivo alvará, 

sequer alguma vez apresentou nos competentes serviços da câmara municipal os 

elementos exigidos no ofício que lhe fora dirigido. ______________________________  

 ________ Simultaneamente executou a obra em causa, que conforme informação da 

fiscalização municipal de vinte e um de novembro de dois mil e dezassete, se mostra 

concluída conforme projeto inicial. __________________________________________  

 ________ Ora, sem prejuízo da responsabilidade contraordenacional devida, entende-

se que pode obstar-se a declaração da caducidade da aprovação – na medida em que 

apenas obrigaria a nova apresentação e apreciação de idêntico pedido – desde que a 

requerente venha, no prazo da pronúncia concedida, junto da câmara municipal requerer 

a emissão de licença e apresentar os documentos exigíveis, como se regularização se 

tratasse (centésimo segundo-A). _____________________________________________  

 ________ Não o fazendo, deverá ser pela câmara declarada a caducidade, nos termos 

do número dois do artigo septuagésimo primeiro do Regime Jurídico da Urbanização e 

da Edificação. ___________________________________________________________  

 ________ Assim, propõe-se que o Requerente seja notificado da intenção de ser 

declarada a caducidade do licenciamento nos termos do número cinco do artigo 

septuagésimo primeiro do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, fazendo-se 

expressa menção de que a declaração dessa caducidade poderá ser evitada, caso no 

prazo previsto para a pronúncia – artigo centésimo vigésimo primeiro e seguintes do 

Código do Procedimento Administrativo – o requerente venha junto da câmara 

municipal requerer a emissão do alvará e apresentar os demais elementos ainda 

considerados necessários. __________________________________________________  

 ________ É o que, salvo melhor entendimento, me cumpre informar.” _____________   

 ________ O Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Referiu que poderá regularizar o processo, caso venha 

levantar o alvará de construção. _____________________________________________  
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 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo questionou 

sobre o procedimento, ou seja, se construísse um muro e não levantasse o alvará de 

construção, o que daí resultaria. _____________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu que é 

aplicado um processo de contraordenação, sendo que pode regularizar o processo, em 

sede de audiência prévia. No caso em apreço, foi tudo aprovado mas a entidade não fez 

o levantamento formal da licença de construção. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar a requerente de que é 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, 

nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, 

bem como o seu arquivamento, por não ter sido requerida a emissão do alvará de 

licenciamento de obras no prazo estipulado para o efeito. _________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, contados da data de depósito da notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca da presente decisão, findos os quais será declarada a caducidade da 

aprovação do licenciamento, nos termos da legislação mencionada. _________________  

 ________ Deliberado, também, informar a requerente de que a declaração de 

caducidade poderá ser evitada, caso no prazo previsto para a pronúncia – artigo 

centésimo vigésimo primeiro e seguintes do Código do Procedimento Administrativo – 

a mesma venha junto da câmara municipal requerer a emissão do alvará e apresentar os 

demais elementos ainda considerados necessários. ______________________________  
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Constituição da Empresa do Setor Empresarial Local – EMASA: 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, EM, SA - Futuro modelo 

de gestão dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas 

residuais no Município de Alcanena. Documento referência quatrocentos e 

quarenta e sete/dois mil e dezoito, Processo referência 2016/300.20.400/1. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal delibere remeter à Assembleia Municipal, para aprovação, nos 

termos do disposto no artigo vigésimo segundo e número cinco, do artigo trigésimo 

segundo, da Lei número cinquenta/dois mil e doze, de trinta e um de agosto, na sua 

atual redação, a constituição da Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, nos termos dos estatutos e do 

estudo de viabilidade económico aprovados. Mais se refere que o presente 

procedimento, após aprovação, deverá ser submetido a visto prévio do Tribunal de 

Contas, nos termos previstos no artigo vigésimo terceiro da referida Lei. ____________  

 ________ A presente proposta de aprovação vem na sequência do deliberado em 

reunião de Câmara realizada a dezoito de julho de dois mil e dezasseis, na qual foi 

aprovado, ao abrigo da alínea ccc), do número um, do artigo trigésimo quinto, do anexo 

I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro: _______________  

 ________ a) Aprovada a prossecução da exploração e gestão do sistema de 

abastecimento de água do Concelho de Alcanena por via de Empresa Municipal a 

constituir nos termos da Lei número cinquenta/dois mil e doze, de trinta e um de agosto, 

que incorpore no seu objeto social a gestão dos serviços municipais de água e, bem 

como, de saneamento do Município de Alcanena; _______________________________  

 ________ b) Aprovado o estudo de viabilidade económico-financeira e demonstrações 

de racionalidade económica exigidos pelo artigo trigésimo segundo, da citada Lei 

número cinquenta/dois mil e doze de trinta e um de agosto, bem como os respetivos 

estatutos;   _____________________________________________________________   

 ________ c) Aprovada a minuta de contrato de gestão delegada a celebrar, previsto no 

artigo décimo primeiro do Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e 
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nove, de vinte de agosto, para sua submissão a parecer da ERSAR - Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos nos termos do disposto número seis do 

artigo décimo primeiro e número sete do artigo vigésimo do Decreto-Lei número cento 

e noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto, assim como do número quarto do 

artigo quinto, e alínea f), do número um do artigo vigésimo quarto dos Estatutos do 

ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, aprovados pela Lei 

número dez/dois mil e catorze, de seis de seis de março;__________________________  

 ________ d) Deliberado, igualmente, submeter à Assembleia Municipal de Alcanena, 

para aprovação, nos termos do disposto no artigo vigésimo segundo e número cinco do 

artigo trigésimo segundo da Lei número cinquenta/dois, de trinta e um de agosto, após 

obtenção do respetivo parecer pela ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos, a constituição de Empresa Municipal, nos termos dos estatutos e do 

estudo de viabilidade económica aprovados, destinado a colher o visto prévio do 

Tribunal de Contas, nos termos previstos no artigo vigésimo da citada Lei. ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez a apresentação do 

assunto e referiu que tinha chamado o Dirigente da DPGOM - Divisão de Planeamento 

e Gestão de Obras Municipais, Samuel Valeriano Dinis, para prestar eventuais 

esclarecimentos técnicos sobre o assunto. _____________________________________   

 ________ Iniciou a sua exposição dizendo que o processo de iniciou com a 

contratação de prestação de serviços para avaliar o modelo, em outubro de dois mil e 

quinze. Os documentos iniciais foram presentes a reunião de Câmara antes do seu envio 

para a entidade reguladora. _________________________________________________  

 ________ Durante os anos de dois mil e dezasseis e dois mil e dezassete, a entidade 

reguladora pediu esclarecimentos, os quais foram todos respondidos. O último ofício 

rececionado vem emitir parecer favorável à constituição da empresa municipal, 

considerando reunir condições para se remeter aos órgãos competentes. _____________  

 ________ Antes do assunto ser presente à Câmara e à Assembleia Municipal, foram 

diligenciadas reuniões preparatórias com os Senhores Vereadores, tendo sido dado um 

prazo de três semanas para a apresentação de questões ou pedidos de esclarecimentos. 

Considerando que o Dirigente da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais não recebeu qualquer comunicação sobre o assunto, disse pressupor que não 

existiam dúvidas sobre o processo. __________________________________________  

 ________ Referiu que a Câmara Municipal e Presidente da Assembleia Municipal 

promoveram uma reunião de igual teor com os representantes de cada uma das forças 
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políticas com representação na Assembleia Municipal, concedendo, também, idêntico 

período para apresentação dos respetivos esclarecimentos. ________________________  

 ________ Informou que os documentos foram, igualmente, apresentados ao Conselho 

de Administração da AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento 

de Águas Residuais de Alcanena, a título informal, dando-se conhecimento. Após a 

aprovação em reunião de Câmara e Assembleia Municipal, será remetido, formalmente, 

para o Conselho de Administração da AUSTRA – Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e, posteriormente, para a 

Assembleia Geral. ________________________________________________________  

 ________ A Lei prevê, para este tipo de serviços, três soluções: modelo de gestão 

direta do serviço, a prestar pelo Município; concessão do serviço, como acontece 

atualmente com o contrato estabelecido com a Luságua, para a gestão das águas e com a 

AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena, para o saneamento; e contrato de gestão delegada em empresa do setor 

empresarial local, detida a cem por cento pelo Município e com controlo total na 

prestação do serviço de abastecimento de água e saneamento. _____________________   

 ________ A proposta de tarifário apresentada, é, na globalidade, inferior ao que 

atualmente é praticado, devido à prestação vários serviços com mais escala. __________  

 ________ Trata-se de um enorme desafio do ponto de vista estratégico esta agregação 

do abastecimento de água e do tratamento dos resíduos, agregando, também, outros 

serviços. Além disso, é a solução que melhor valoriza o território, do ponto de vista 

ambiental e social. Empregará cerca de quarenta pessoas, sendo alguns dos postos, 

trabalho qualificado. ______________________________________________________  

 ________ A rentabilidade da empresa não ficará entregue a privados, sendo que, pelo 

seu caráter de exclusividade pública, a rentabilidade gerada será canalizada para o 

investimento na rede de águas e de saneamento e com reflexos nos tarifários. 

Acrescentou que as áreas não se financiarão de forma cruzada, ou seja, a receita gerada 

na rede de águas apenas pode ser aplicada na rede de águas e o mesmo acontece com a 

rede de saneamento. ______________________________________________________  

 ________ A empresa ficará, também, com a gestão e manutenção da rede de águas 

pluviais e com a manutenção de Estações Elevatórias e Estações de Tratamento de 

Águas Residuais. Considerou-se integrar, também, a manutenção e a limpeza dos 

jardins e limpeza dos espaços públicos da sede de concelho. Estas duas últimas áreas, 
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como não são alvo de tarifa cobrada aos utilizadores, a Câmara Municipal transfere o 

montante necessário para a prestação do serviço. _______________________________  

 ________ Concluiu dizendo que o processo carece, ainda, de visto prévio do Tribunal 

de Contas.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador João Carlo Braga Correia Pinto questionou se existirá 

transição dos funcionários da Câmara Municipal para a empresa.___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que será a 

empresa que irá efetuar as contratações. Relativamente aos funcionários da Câmara, 

existem poucos funcionários afetos exclusivamente à área dos jardins. A passagem de 

trabalhadores apenas poderá ocorrer com o acordo do trabalhador, por cedência. ______  

 ________ O Vereador João Carlo Braga Correia Pinto perguntou se estava previsto 

o pagamento de indemnização à AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena pela caducidade do contrato, tendo em 

conta que este, da forma como está redigido, não tem termo de caducidade. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que tal não 

foi considerado, até porque decorrerá de conversações futuras com a AUSTRA – 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, 

com quem se pretende chegar a acordo. O contrato tem prevista duração até dois mil e 

vinte e quatro. Contudo, o atual enquadramento legal e o entendimento da entidade 

reguladora é de que o contrato não tem enquadramento e sua manutenção legal. _______  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo fez algumas 

considerações sobre o assunto em apreço. _____________________________________  

 ________ Em primeiro lugar, mostrou reservas quanto ao organograma constante do 

estudo justificativo. Não está definido conteúdo funcional dos diversos postos, o 

Conselho da Qualidade não está, funcionalmente, afeto à Administração, a Direção 

Geral tem três pessoas afetas mas, ao contrário do verificado nas outras estruturas, parte 

do controlo de gestão está dissociado da decisão. A espinha dorsal da organização está 

dissociada do departamento da qualidade. Fazendo uma comparação com a estrutura 

orgânica da Luságua, esta última faz muito mais sentido do que a proposta agora 

apresentada. ____________________________________________________________  

 ________ Relativamente às comunicações da ERSAR – Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos, questionou se aquela que foi enviada, juntamente com os 

documentos, para análise, era a última comunicação enviada pela entidade reguladora.  
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Na comunicação enviada estavam expostas algumas questões quanto à melhoria dos 

serviços e que careciam de resposta. Uma delas prende-se com a indemnização devida à 

AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena, se existirá e se foi contabilizado esse impacto negativo na empresa, à 

semelhança do processo que ocorreu com a Luságua. ____________________________  

 ________ Em suma, questionou se todas as questões colocadas pela entidade 

reguladora foram respondidas e sanadas. ______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o 

processo da Luságua foi diferente e que se verificou uma prorrogação do prazo da 

prestação do serviço por via de um pedido de reequilíbrio financeiro solicitado pela 

empresa.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Com a AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena, a criação e aprovação deste processo que está hoje a 

deliberação é determinante para se iniciar a discussão com a AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. Seria, do seu 

ponto de vista, prematuro, prever-se o pagamento de uma indemnização. A AUSTRA – 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena 

efetuou investimentos na rede e no sistema de tratamento. Mas o contrato assim o 

previa. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deu conhecimento que a última comunicação enviada pela ERSAR – 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos não era a que tinha sido 

remetida, dado que, foi rececionado novo ofício, no dia em que decorre a presente 

reunião de Câmara, fazendo a entrega de cópia a cada um dos Senhores Vereadores, no 

decurso da reunião. Já tinha feito despacho para se juntar com o processo e sua 

distribuição. ____________________________________________________________    

 ________  A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo esclareceu 

que a sua pergunta não foi no sentido de se pressupor que a entidade viesse, à partida, 

pedir indemnização, apenas questionou se havia a noção de que poderia ser necessário 

pagar-se uma indemnização.________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que iniciar-se 

a negociação antes da aprovação do modelo proposto seria extemporânea. Acrescentou 

que tudo deve ser feito dentro do respeito que os Órgãos merecem. _________________   
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 ________ O Vereador João Carlos Braga Correia Pinto esclareceu que nenhum dos 

dois disse que a AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena deveria solicitar indemnização à Câmara Municipal. E só 

quem nada faz é que não é objeto de críticas. __________________________________  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, após ter feito 

uma leitura do ofício remetido pela ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos e entregue no decorrer da presente reunião, constatou que este em 

nada vinha contradizer o anteriormente enviado. Continuava a referir que as orientações 

emitidas pela entidade não tinham sido acatadas pelo Município e que, também, a lei 

não exigia que se remetesse novamente para a ERSAR – Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos.  _____________________________________________  

 ________ Refere-se no ofício que “…não se pode, de todo o modo, deixar de 

manifestar preocupação pelo facto de os exatos termos e condições da assunção do 

serviço agora prestado pela AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena ainda não terem sido clarificados e alertar 

ainda quem apesar de acatada a recomendação relativa à indemnização à Luságua 

Alcanena, o modelo em Excel remetido à ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços 

de Águas e Resíduos não foi recalculado tendo em consideração, nomeadamente, a 

ausência do valor da indemnização à Luságua Alcanena…” Face ao exposto no oficio, 

constata a Senhora Vereadora, que não podia ser displicente da parte do grupo que 

representa não se falar da questão. ___________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que se 

esclareceu a entidade que a Câmara Municipal não tinha quaisquer intenções de atribuir 

qualquer indemnização à Luságua. A ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos está no seu direito de referir esse ponto mas o parecer não é 

vinculativo sobre essa análise. ______________________________________________  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo disse que 

levantou-se dúvida relativamente aos proveitos previsionais quanto ao risco dos 

domésticos virem a subsidiar os não-domésticos, por não haver uma discriminação da 

variação dos contadores domésticos e não-domésticos, tendo em conta que só se 

considerou a redução da população.  _________________________________________   

 ________ O Dirigente da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, Samuel Valeriano Dinis respondeu que a resposta a essa questão foi dada. 

Justificou que, se fossem apenas considerados os dados históricos quanto ao decréscimo 
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da população, daqui a uns anos, teoricamente, não existiria população em Alcanena. 

Efetivamente tem existido regressão da população mas os estudos prospetivos futuros 

não podem ter uma previsão tão drástica pois levaria a um incremento dos tarifários que 

não era viável. Não é expectável a prorrogação no tempo da regressão da população. 

Não se pode correr o risco de apresentar tarifários incomportáveis para a população. ___  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo deu como 

exemplo a ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Minde-Mira de Aire 

que se encontra subutilizada. _______________________________________________  

 ________ O Dirigente da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, Samuel Valeriano Dinis esclareceu que a ETAR – Estação de Tratamento 

de Águas Residuais de Minde-Mire de Aire foi projetada com base num aumento da 

população e da indústria, bem como da ligação de Mira de Aire, o que, no primeiro caso 

não se veio a verificar e, no segundo caso, a ligação verificou-se muito mais tarde. A 

ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos defende que se 

deveria ter sido mais conservador, no estudo mas tal iria implicar aumentos de tarifas 

incomportáveis. Como o estudo é efetuado a cinco anos, daqui a cinco anos, se se 

verificar que os consumos continuam a decrescer, será efetuada uma nova análise e 

reajustamento. ___________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo perguntou, 

relativamente às questões às quais não foi dado acolhimento das recomendações da 

entidade reguladora, se os serviços técnicos consideravam que a resposta estava 

consolidada. ____________________________________________________________  

 ________ O Dirigente da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, Samuel Valeriano Dinis clarificou que as respostas dadas estavam 

consolidadas e que foram esclarecidas. Relativamente às considerações efetuadas ao 

organograma, as funções do Conselho de Administração estão esclarecidas nos estatutos 

da empresa. Ao nível da estrutura da própria empresa, será delineada com a designação 

dos membros do Conselho de Administração que elaborará a estrutura orgânica mais 

adequada para os serviços. _________________________________________________  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo demonstrou 

ter dúvidas quanto à Câmara não ter respondido aos alertas dados pela ERSAR – 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos. Para si, o melhor modelo de 

gestão será aquele que melhor servir os interesses da população. Mas do estudo 
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apresentado, não consegue percecionar como funciona a estrutura, quais os 

equipamentos e infraestruturas que irá herdar, entre outras questões. ________________  

 ________ O Dirigente da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, Samuel Valeriano Dinis esclareceu que o património da empresa resultará 

dos bens que são do Município e que vão passar para a empresa, pelo que o valor 

patrimonial é o que está quantificado no estudo. ________________________________  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo continuou a 

dizer o património não está discriminado, de acordo com o primeiro parecer emitido 

pela entidade reguladora e que continua com dúvidas quanto à ação fiscalizadora do 

município.  _____________________________________________________________  

 ________ O Dirigente da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, Samuel Valeriano Dinis referiu, também, que a questão referente aos 

indicadores parecerem menos ambiciosos que os indicadores praticados no momento 

vem no sentido de a empresa manter sempre a qualidade de serviço nunca classificação 

de “bom”.   _____________________________________________________________  

 ________ Esclareceu que a fiscalização será efetuada pelo Município e que a Câmara 

continua a manter os seus serviços técnicos. É celebrado um contrato em que é a 

Câmara a entidade que tem o controlo total, por ser o único acionista, por ter assento na 

Assembleia Geral e no Conselho de Administração. _____________________________  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo esclareceu 

que deveria existir uma entidade que avaliasse, monitorizasse e controlasse a ação da 

empresa tendo em conta que continua sem estar prevista nas responsabilidades do 

município. Questiona, mais uma vez, se existe a tipificação da Câmara Municipal nessas 

ações de fiscalização. _____________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém clarificou que 

a própria entidade reguladora poderá, também efetuar essa ação de fiscalização. O setor 

é avaliado por uma bateria de indicadores aos quais a empresa se terá de cingir,  ______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara insistiu em clarificar os 

Senhores Vereadores de que a empresa será detida, na totalidade, pela Câmara 

Municipal. Se a Câmara entender que a empresa deve contratar dez fiscais, a empresa 

terá de contratar dez fiscais. Se a Câmara entender que é necessário efetuar-se 

investimento, a empresa terá de o efetuar. A Câmara Municipal é a entidade que vai 

controlar o serviço, o que não acontece atualmente. Todos os passos dados pela entidade 

serão controlados pela Câmara Municipal, quer ao nível da gestão, da fiscalização ou da 
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operacionalização e da qualidade da prestação de serviços. A Câmara Municipal pode, a 

qualquer momento, entender intervir, pedir relatórios, entre outros. Quando se passar à 

parte da operacionalização, a estrutura será avaliada em permanência.  ______________  

 ________ Poder-se-ia ter optado por outras soluções, como por exemplo, abrir 

concurso público internacional e o serviço ser entregue a uma empresa desconhecida. 

Não era essa a solução pretendida. Analisando os concelhos à volta, verifica-se que 

Santarém possui uma empresa municipal e alguns municípios do distrito de Santarém 

pertencem a uma empresa intermunicipal. São os municípios que estão a agarrar essas 

responsabilidades no âmbito das competências._________________________________  

 ________ Avançar para a solução proposta foi uma decisão política. _______________  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo esclareceu 

que nada tem contra as decisões políticas nem contra qualquer uma das soluções, desde 

que seja a melhor para as populações. Não fez qualquer conclusão quanto ao melhor 

modelo, apenas se debruçou sobre as questões colocadas pela ERSAR – Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos. Disse que tinha outras questões a 

colocar, pelo que questionou se continuar a expô-las ou se as remetia para incluir na ata.   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que as 

questões deviam ser colocadas na reunião ou até ao final da reunião. ________________  

 ________ Relativamente às questões colocadas pela ERSAR – Entidade Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos, fez a leitura integral do ofício referência trezentos e 

dezassete/dois mil e dezoito, de vinte e três de janeiro de dois mil e dezoito, remetido à 

ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos com resposta ao 

pedido de esclarecimentos solicitados através do ofício referência O-zero dez mil 

trezentos e um/dois mil e dezassete, de quatro de dezembro de dois mil e dezassete, 

enfatizando o facto de o estudo ser feito a cinco anos, podendo haver a sua revisão após 

esse prazo.  _____________________________________________________________  

 ________ Esclareceu que insistiu para que a ERSAR – Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos enviasse comunicação emitindo a sua resposta final, face 

à apresentação do pedido de esclarecimentos, a qual foi recebida no dia da presente 

reunião e do qual deu conhecimentos aos Senhores Vereadores.  ___________________   

 ________ A última comunicação da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos, datada de dezanove de fevereiro do corrente, apenas volta a 

referenciar os processos com a AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 
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Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e a Luságua Alcanena. Todas as questões 

foram respondidas, conforme se verifica com o ofício referenciado e que passou a ler: 

 ________ “Venho por este meio agradecer a emissão do parecer sobre a minuta do 

contrato de gestão delegada a celebrar entre o município de Alcanena e a EMASA – 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, e toda a colaboração no âmbito da concretização deste importante 

processo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Após a análise ao documento, recorrendo ao apoio da firma RPG – 

Regulation, Performance and Governance, Limitada, com quem, em vinte e três de 

outubro de dois mil e quinze, formalizou o contrato para a aquisição de serviços de 

“Assessoria Técnica para Avaliar a Criação de Serviços Municipalizados ou Empresa 

Municipal para a Gestão dos Serviços Municipais de Água e Saneamento do Município 

de Alcanena” e cuja última parte do mesmo prevê a assistência técnica aos documentos 

elaborados, nomeadamente através da incorporação de eventuais revisões que venham a 

resultar de pareceres ou pedidos de esclarecimentos emitidos pela ERSAR - Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos e Tribunal de Contas, considera-se de 

enfatizar e justificar os seguintes pontos do documento produzido pela entidade 

reguladora:  _____________________________________________________________  

 ________ 3. Análise do estudo comparativo entre os diferentes modelos de gestão do 

sistema e do estudo demonstrativo da viabilidade e sustentabilidade económica e 

financeira da empresa a construir ____________________________________________  

 ________ ERSAR: “Em suma, o estudo denota preocupação de contemplar todos os 

aspetos exigidos pelo artigo trigésimo segundo, da Lei número cinquenta/dois mil e 

doze;” ___  _____________________________________________________________  

 ________ Resposta CMA: Congratulamo-nos com o comentário efetuado. _________  

 ________ ERSAR: “(…) o número de contadores domésticos e não domésticos 

utilizado para aplicação da tarifa fixa da atividade de abastecimento evolui de acordo 

com a variação (menos zero vírgula vinte e cinco por cento ao ano), quando deveria 

variar de acordo com os alojamento e com o número de contratos com utilizadores não 

domésticos, respetivamente;” _______________________________________________  

 ________ Resposta CMA: Como é de conhecimento geral, o Município de Alcanena, 

tal como o País em geral, tem sido caracterizado por uma forte regressão na evolução da 

população residente. No entanto, julga-se que este efeito não prevalecerá nos próximos 

trinta anos, pelo que o Município de Alcanena, assume uma evolução negativa mais 
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suave nos próximos anos, sem prejuízo de ser revisto no final do próximo quinquénio, 

período vinculativo do Contrato de Gestão Delegada. ____________________________  

 ________ ERSAR: “O volume de água faturado a utilizadores domésticos e a 

utilizadores não-domésticos tem como pressuposto um aumento anual da capitação de, 

respetivamente, zero vírgula dois litros e um litro face ao observado em dois mil e 

dezasseis, o que é necessário fundamentar tecnicamente;” ________________________  

 ________ Resposta CMA: Tal como se tem verificado para a população residente, os 

últimos anos têm sido caracterizados por uma redução da capitação da generalidade dos 

utilizadores do Município de Alcanena. Contudo, julga-se que esta situação não se irá 

prolongar no tempo. Assim, o Município de Alcanena assume, uma vez mais, um 

cenário mais positivo do que o verificado nos últimos tempos (com o objetivo de não 

onerar a tarifa dos serviços), mas sem prejuízo de ser revisto no final do próximo 

quinquénio, período vinculativo do Contrato de Gestão Delegada. __________________  

 ________ ERSAR: “Constata-se que o volume de água faturada a utilizadores 

doméstico com base no qual são realizadas as projeções é superior ao valor do reporte 

da AQS dois mil e dezasseis, sendo inferior no caso dos utilizadores não-domésticos, 

embora o total esteja de acordo com o referido reporte. Por conseguinte, a diferenciação 

de tarifas entre utilizadores encontra-se enviesada face à proporção de consumos por 

tipo de utilizador, o que pode conduzir a uma subsidiação indesejável;” _____________  

 ________ Resposta CMA: Embora o Município não tenha acesso ao “reporte da AQS 

dois mil e dezasseis”, os valores estão conformes a informação disponibilizada pela 

concessionária sobre esta matéria e utilizada aquando da última revisão do contrato de 

concessão.  _____________________________________________________________  

 ________ ERSAR: “O número de contratos considerado para a aplicação da tarifa fixa 

de saneamento é idêntico ao do serviço de abastecimento, o que implica que todos os 

utilizadores dispõem de ambos os serviços, o que, tendo em consideração a tipologia do 

concelho, não se afigura razoável tendo em conta a acessibilidade física é diferente nos 

dois serviços;” __________________________________________________________   

 ________ Resposta CMA: O Município de Alcanena cobra o serviço de saneamento a 

todos os utilizadores dos serviços de abastecimento de água (independentemente de os 

utilizadores terem acesso à rede ou não). No particular dos utilizadores que têm fossas 

séticas é oferecido o serviço de limpeza das mesmas. Assim, para fins de estimativa dos 
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proveitos, é considerado igual número de utilizadores para o serviço de abastecimento 

de água e de saneamento de águas residuais. ___________________________________  

 ________ ERSAR: “O proveito relativo aos serviços auxiliares do serviço de 

saneamento consiste na manutenção, em termos reais, durante a vigência do contrato de 

um valor de quarenta e cinco mil euros inserido para dois mil e dezassete do qual se 

desconhece a origem (a média dos últimos dois exercícios, os únicos com registo deste 

tipo de serviços, é de oitenta e três mil euros);” _________________________________   

 ________ Resposta CMA: O Município de Alcanena estima que esse valor não se 

mantenha nos próximos anos, em virtude das últimas solicitações. De qualquer modo, 

este pressuposto poderá ser revisto em conformidade com o término no próximo 

quinquénio, período vinculativo do Contrato de Gestão Delegada. __________________  

 ________ ERSAR: “A ERSAR tem algumas reservas quanto às projeções do 

reconhecimento dos subsídios ao investimento;” ________________________________  

 ________ Resposta CMA: Salienta-se que a estimativa do reconhecimento dos 

subsídios ao investimento tem por base o reporte histórico de contas à ERSAR - 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos e a previsão de candidaturas a 

financiamento comunitário que já estão aprovadas e ainda as que serão submetidas em 

novo período de submissão de novas candidaturas (candidaturas já apresentadas e/ou a 

apresentar pelo Município de Alcanena enquanto decorre o presente processo de criação 

da EMASA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima). ____________________________________________  

 ________ ERSAR: “As projeções dos gastos com fornecimentos e serviços externos e 

com o pessoal afiguram-se abaixo dos valores reais observados em cada uma das 

entidades, podendo-se, no entanto, admitir que a diferença se deve a ganhos de 

eficiência com o modelo adotado;” __________________________________________  

 ________ Resposta CMA: Confirma-se a conclusão da ERSAR - Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, com os ganhos de escala e de eficiência.  

 ________ ERSAR: “No primeiro ano do balanço previsional, o imobilizado bruto 

inicial ascende a dezasseis vírgula quatro milhões de euros aos quais acrescem vinte 

vírgula seis milhões de euros, composto pelo ativo fixo líquido no final de dois mil e 

dezasseis (dezasseis vírgula dois milhões de euros) e pelo investimento a realizar em 

dois mil e dezoito (quatro vírgula quatro milhões de euros, redes de saneamento de 

Carvalheiro e de Covão de Coelho e Vale Alto). Note-se que relativamente ao valor fixo 

do ativo fixo no final de dois mil e dezasseis deveriam ser contabilizados dois anos de 
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amortização, o que pode ter impacto nas projeções apresentadas e, desde logo, nas 

tarifas previstas;” ________________________________________________________  

 ________ Resposta CMA: Clarificamos que o modelo tem em consideração os 

referidos dois anos de amortização, e também a estimativa dos investimentos realizados 

nos anos intermédios (dois mil e dezassete), o que resulta nos valores apresentados. ____  

 ________ ERSAR: “Seria importante saber se esta dívida corresponde a um 

financiamento bancário ou a suprimentos, (…);” ________________________________  

 ________ Resposta CMA: Tal como evidenciado no estudo justificativo, esta dívida 

corresponde a financiamento bancário. _______________________________________  

 ________ ERSAR: “O nível de acessibilidade económica dos serviços que resulta das 

tarifas ao utilizador final consideradas no estudo de viabilidade económica e financeira 

considera-se satisfatório na medida em que o encargo anual com a utilização padrão de 

cada serviço (…);” _______________________________________________________  

 ________ Resposta CMA: Congratulamo-nos com o comentário da ERSAR - 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos. De facto, é uma manifesta 

preocupação do Município atender à capacidade para pagar dos utilizadores e respeitar 

os limites de acessibilidade económica estabelecidos pelo regulador. ________________   

 ________ ERSAR: “Apesar de solicitado pela ERSAR - Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos, não foram enviadas as demonstrações financeiras que 

permitiriam averiguar a rentabilidade dos capitais acionistas das atividades reguladas. 

Ainda que sem se poder deixar de ter em consideração esta limitação, a remuneração 

acionista subjacente ao contrato de gestão delegada é de cinco vírgula dois por cento, 

considerando o valor registado para as entradas de capital em espécie, o capital próprio 

no final do período e o período considerado no estudo. O modelo apresentado considera 

que a rentabilidade é aferida pelo resultado líquido em função do capital próprio, não 

tomando em consideração que é a libertação de cash-flow para o acionista, através da 

distribuição de dividendos, que gera a sua rentabilidade e não os resultados económicos 

gerados na empresa, dado que não são colocados à disposição do acionista;” _________  

 ________ Resposta CMA: Não se compreende o comentário da ERSAR - Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, dado que todas folhas de cálculo e de 

elaboração do modelo de negócio foram disponibilizadas em formato editável. Além 

disso, a remuneração acionista para o próximo quinquénio, conforme evidenciado nas 

demonstrações financeiras, é de quatro por cento. _______________________________  
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 ________ 4. Aspetos críticos da delegação ___________________________________  

 ________ 4.1. Metas, objetivos e iniciativas estratégicas a implantar pela empresa 

(anexo I e II) ____________________________________________________________  

 ________ ERSAR: “(…), numa lógica de incentivo à melhoria da qualidade de 

serviço prestado, considera-se que não deverão ser fixados objetivos de prestação de 

qualidade de serviço com valores inferiores aos praticados atualmente. Acresce que, no 

estudo comparativo dos modelos de gestão são identificados valores que representam 

uma melhoria do serviço face ao atual (página noventa e um do estudo). Sendo esse um 

dos motivos invocados para a opção pela gestão delegada, tais resultados a atingir não 

podem deixar de ser contratualizados, incluindo-os no anexo em análise;” ___________  

 ________ Resposta CMA: Compreende-se o comentário da ERSAR - Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, no entanto, salientamos que, na 

globalidade, os objetivos estratégicos assumidos para a EMASA – Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, 

correspondem aos valores definidos pela ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços 

de Águas e Resíduos como bom desempenho. O município de Alcanena pretende, por 

natureza, que estas metas sejam ultrapassadas, garantindo como limite os valores 

previstos no Contrato de Gestão Delegada. ____________________________________   

 ________ ERSAR: “Considera-se que, além do conjunto de indicadores selecionados 

pela Câmara Municipal de Alcanena para a avaliação do cumprimento dos objetivos 

estratégicos para a empresa, devem ser incluídos indicadores do sistema da ERSAR - 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos relativos à adesão ao sistema 

(AA zero sete e AR zero seis), à reabilitação de condutas (AA zero nove) e coletores 

(AR zero sete) e à eficiência energética de estações elevatórias (AA treze e AR dez);” 

 ________ Resposta CMA: Aceitamos o comentário da ERSAR - Entidade Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos e, por conseguinte, os indicadores em questão foram 

incluídos.  _____________________________________________________________  

 ________ ERSAR: “Relativamente às iniciativas estratégicas a implementar (anexo II 

da minuta do contrato de gestão delegada), considera-se imprescindível que a EMASA 

– Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima desenvolva, para além daquelas já identificadas, um plano de 

gestão patrimonial de infraestruturas para as atividades de abastecimento de água e de 

saneamento de águas residuais (…);” _________________________________________  
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 ________ Resposta CMA: Aceitamos o comentário da ERSAR - Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos e, por conseguinte, o plano foi incluído. _  

 ________ ERSAR: “Ainda sobre as iniciativas estratégicas, considera-se que a 

entidade gestora deve garantir o desenvolvimento de um plano de ação para o controlo 

de infiltrações e afluências indevidas no sentido de definir e melhor sustentar as 

prioridades de atuação já que tem previsto investimento para a execução de redes 

separativas e manutenção do sistema de águas pluviais.” _________________________  

 ________ Resposta CMA: Aceitamos o comentário da ERSAR - Entidade Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos e, por conseguinte, o plano foi incluído. ___________  

 ________ 4.2. Plano de investimentos _______________________________________  

 ________ ERSAR: “(…) a ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos considera fundamental a definição do tipo de intervenção (se remodelação, se 

construção/ampliação) associado a cada rubrica de investimento bem como a sua 

relação com os objetivos estratégicos uma vez que só desta forma se garante a correta 

monitorização desses objetivos. Mais se acrescenta que as rubricas de investimento 

devem ser igualmente discriminadas por freguesia e/ou lugar, sempre que aplicável.” __  

 ________ Resposta CMA: Aceitamos o comentário da ERSAR - Entidade Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos, nesse sentido a classificação dos investimentos foi 

revista em conformidade. __________________________________________________  

 ________ 4.2.1. Investimentos relativos ao serviço de abastecimento de água ________  

 ________ ERSAR: “O investimento previsto na rubrica “Outros (captações, EE, 

Reservatórios, etc.), no valor de trezentos e setenta e cinco mil euros, deve ser 

discriminado por tipo de infraestrutura e tipologia de intervenção (…)”______________  

 ________ Resposta CMA: Á data não é possível detalhar com maior rigor a tipologia 

de investimento em outros equipamentos, prevendo-se desta forma um valor global de 

vinte e cinco mil euros anuais neste tipo de infraestruturas, sem prejuízo de ser revisto 

no final do próximo quinquénio, período vinculativo do Contrato de Gestão Delegada, 

em função das necessidades verificadas para um segundo período de gestão dos serviços 

delegados.  _____________________________________________________________  

 ________ 4.2.2. Investimentos relativos ao serviço de saneamento de águas residuais 

urbanas __  _____________________________________________________________  

 ________ ERSAR: “Dezassete vírgula dois milhões de euros divididos em zero 

vírgula três milhões de euros na remodelação em Covão Feto (em dois mil e dezanove) 
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e dezasseis vírgula nove milhões na construção da ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais de Covão Feto (dois mil e dezanove-dois mil e trinta e três), sendo este 

subsistema constituído pela ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de 

Covão Feto (entrou em funcionamento em dois mil e treze) e coletores (ano de 

construção dois mil e oito) não se entende qual a razão do montante tão elevado, 

propondo esta entidade que o mesmo seja fundamentado e reequacionado, se aplicável.”  

 ________ Resposta CMA: O Município de Alcanena clarifica, que está somente 

previsto e devidamente identificado um investimento de trezentos mil euros com o 

sistema de saneamento de águas residuais de Covão Feto e cerca de dezassete mil euros 

de remodelação (e não de dezassete milhões de euros) para remodelação da sua 

construção.  _____________________________________________________________  

 ________ ERSAR: “Zero vírgula quatro milhões de euros previstos para a ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais de Minde (dividido em construção e 

equipamento): uma vez que não se encontra especificado o que se pretende com o 

investimento destinado à “construção” cumpre, a esta entidade reguladora, chamar a 

atenção para o facto desta ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais estar em 

subutilização em grande parte do ano, pelo que o investimento deve ser devidamente 

fundamentado e, se aplicável, reequacionado.” _________________________________  

 ________ Resposta CMA: De acordo com projeto já aprovado o Município prevê que 

no futuro esta ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais vá receber as águas 

residuais de Covão do Coelho e Vale Alto - concelho de Alcanena - e de Mira de Aire - 

concelho de Porto de Mós (neste caso o que já atualmente acontece) mas que dependerá 

da evolução de cada sistema. Neste pressuposto, estima-se o valor apresentado de 

investimento de construção e remodelação na ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais, no entanto em função da evolução do sistema em Minde, estes poderão ser 

revistos no final do quinquénio. _____________________________________________  

 ________ ERSAR: “Ora, de acordo, com documento público “Orçamento anual para 

dois mil e dezassete da AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena”, esta associação previu verbas no 

montante de um vírgula seis milhões de euros, para “investimentos, reparação e 

manutenção plurianual geral das diversas áreas de negócio da AUSTRA – Associação 

de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena”, 

representando a ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais cerca de oitenta e 

sete por cento dessa verba, que corresponde a um total de cerca de um vírgula quatro 
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milhões de euros. Nesse mesmo documento definem-se prioridades para a realização de 

cada uma das intervenções, pelo que se questiona se a Câmara Municipal de Alcanena 

teve em conta na elaboração do seu plano de investimentos as prioridades definidas pela 

AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena (…)” ________________________________________________________  

 ________ Resposta CMA: Salienta-se que a Câmara Municipal de Alcanena teve em 

conta a informação constante do documento em causa, no entanto existiu a necessidade 

de se elaborar uma análise própria e redefinir prioridades de investimento, mas, uma vez 

mais, valor esse que poderá naturalmente sofrer alterações no final do primeiro 

quinquénio, período vinculativo do Contrato de Gestão Delegada. __________________  

 ________ 4.2.3. Transferência dos serviços da Luságua Alcanena e da AUSTRA – 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena  

 ________ ERSAR: “No ano de dois mil e dezanove, é considerado como custo uma 

indemnização à Luságua Alcanena no montante de trezentos mil euros a título de ativos 

não amortizados no final da concessão que lhe está atribuída. Ora, analisando as contas 

da Luságua Alcanena pode concluir-se que o investimento estará praticamente 

amortizado no final da concessão (…). Nestas condições, não deveria ser previsto 

qualquer valor a pagar à concessionária.” _____________________________________  

 ________ Resposta CMA: Agradecemos o comentário da ERSAR - Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, a indemnização à Luságua foi 

desconsiderada, por não ter qualquer enquadramento. ____________________________  

 ________ ERSAR: “No que respeita à transferência do serviço de saneamento de 

águas atualmente prestado pela AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena não se afigura suficientemente explicitado 

de que modo se vai operar essa transferência.” _________________________________  

 ________ Resposta CMA: O Município de Alcanena, pretende atuar de acordo com a 

legislação em vigor e com o parecer da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos relativamente aos contratos de concessão com as Associações de 

Utilizadores, com a alternativa de criação da EMASA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima e entrada em vigor 

do Contrato de Gestão Delegada. Providenciará as necessárias alterações junto da 

AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena. ____________________________________________________________  



   Pg. 

Reunião de 19/02/2018                  

68 

 ________ 5. Outros aspetos do contrato de gestão delegada ______________________  

 ________ Resposta CMA: Salientamos que todos os comentários da ERSAR - 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos relacionados com o clausulado 

do Contrato de Gestão Delegada foram tidos em consideração e foram efetuadas as 

devidas alterações. _______________________________________________________  

 ________ Em conclusão, o Município junta a revisão dos estudos e das peças 

contratuais entretanto concretizada (Análise do futuro modelo de gestão dos serviços de 

abastecimento de água e de saneamento de águas residuais no município de Alcanena; 

Estatutos da EMASA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima; Minuta do contrato de gestão delegada para a 

prestação dos serviços públicos de abastecimento de água para consumo humano e de 

saneamento de águas residuais urbanas entre o município de Alcanena e a EMASA – 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima). Durante o mês de Fevereiro a Câmara Municipal deliberará sobre 

o presente processo assim como propô-lo à Assembleia Municipal de Alcanena, para 

aprovação, nos termos do disposto no artigo vigésimo segundo e número cinco do artigo 

trigésimo segundo, da Lei número cinquenta/dois mil e doze, de trinta e um de Agosto, 

para acolher o visto prévio do Tribunal de Contas, nos termos previstos no artigo 

vigésimo terceiro da citada Lei.” ____________________________________________  

 ________ Concluiu dizendo que os esclarecimentos e as melhorias ao processo fazem-

se quando este entrar em funcionamento e que todos os esclarecimentos foram 

acolhidos.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado, nos termos do disposto no 

artigo vigésimo segundo e número cinco do artigo trigésimo segundo, da Lei número 

cinquenta/dois mil e doze, de trinta e um de agosto, na sua atual redação, a constituição 

da Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, nos termos dos estatutos e estudo de viabilidade económico 

aprovados, e, bem assim, minuta de contrato de gestão delegada entre o Município de 

Alcanena e a EMASA e respetivos anexos. ____________________________________      

 ________ Deliberado, também, propor à Assembleia Municipal de Alcanena, a 

aprovação, nos termos do disposto no artigo vigésimo segundo e número cinco do artigo 

trigésimo segundo, da Lei número cinquenta/dois mil e doze, de trinta e um de Agosto, 

da constituição da Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, conforme minuta de contrato de gestão delegada entre 
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o Município de Alcanena e a EMASA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima e respetivos anexos _____________  

 ________ Mais se refere que o presente procedimento, após aprovação, deverá ser 

submetido a visto prévio do Tribunal de Contas, nos termos previstos no artigo 

vigésimo terceiro da referida Lei. ____________________________________________   

 ________ Votou contra a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto. _________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ______________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: _____________________________________  

 ________   Ao não suportar tecnicamente as suas respostas às questões levantada pela 

ERSAR, fundamentando que as mesmas serão avaliadas quinquenalmente, o mesmo sai 

fragilizado no seu argumento de que é a melhor soluço uma vez que foi incapaz de 

devidamente as instruir perante a autoridade competente. _________________________  

 ________ É minha convicção que o modelo a adotar, deve ser o que melhor sirva os 

munícipes, seja por gestão direta, gestão delegada ou por concessão. ________________  

 ________ A opção política foi a criação da EMASA, tendo sido os documentos 

apresentados nesse sentido, os quais apresentam insuficiências que caso não estejam 

salvaguardados os pontos anteriormente mencionados e o parecer da ERSAR, corre-se o 

risco de criar um poço sem fundo para o dinheiro do contribuinte, sem garantir com isso 

um serviço de maior qualidade. _____________________________________________  

 ________ 5.2 – Constituição de Empresa Intermunicipal para a gestão de Serviços 

de interesse geral, designadamente dos serviços municipais de gestão e tratamento 

dos resíduos urbanos nas áreas dos Municípios de Alcanena, Chamusca, 

Constância, Entroncamento, Ferreira de Zêzere, Golegã, Santarém, Tomar, 

Torres Novas e Vila Nova da Barquinha: RSTJ – Gestão e Tratamento de 

Resíduos, EIM, SA. Processo referência mil duzentos e oito/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2018/100.10.200/5. (Para deliberação)  _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

relativamente à comunicação da RESITEJO, para criação de Empresa Intermunicipal 
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dos serviços municipais de gestão e tratamento dos resíduos urbanos nas áreas dos 

Municípios de Alcanena, Chamusca, Constância, Entroncamento, Ferreira de Zêzere, 

Golegã, Santarém, Tomar, Torres Novas e Vila Nova da Barquinha, que se efetue 

comunicação à entidade que recolha parecer sobre a constituição desta, junto da ERSAR 

– Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, previamente à deliberação de 

aprovação da constituição, a exarar pela Câmara Municipal e Assembleia Municipal. __  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o 

processo vem a reunião de Câmara e, posteriormente de Assembleia Municipal, para 

conhecimento, informando-se a entidade que é de se acolher a transição em curso mas 

que o processo carece ainda de análise e parecer da ERSAR – Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos. ______________________________________________  

 ________ Se os documentos agora presentes à reunião forem os documentos finais, 

serão estes que serão colocados à deliberação, se existirem alterações face à análise da 

ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, então serão os 

documentos com alterações que serão presentes à reunião. ________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Informar a RESITEJO de que a 

Câmara Municipal concorda com o processo em curso, de constituição de uma Empresa 

Intermunicipal. Deverá a RESITEJO remeter todo o processo para a ERSAR – Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, para que esta emita parecer sobre a 

constituição desta, previamente à deliberação de aprovação da constituição, a exarar 

pela Câmara Municipal e Assembleia Municipal. _______________________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para conhecimento.__________________  

 ________ 5.3 – Campanha de Sensibilização Ambiental – SUMA. Documento 

referência mil duzentos e sessenta e oito/dois mil e dezoito, Processo referencia 

2016/300.10.002/2. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação da realização de cinco campanhas/iniciativas de Sensibilização Ambiental 

junto da população escolar, no ano letivo de dois mil e dezassete/dois mil e dezoito, a 

desenvolver no âmbito do contrato de recolha de resíduos urbanos em vigor com a 

empresa SUMA - Serviços Urbanos e Meio Ambiente, Sociedade Anónima. _________  

 ________ As campanhas de sensibilização previstas são as seguintes: ______________  

 ________ - Campanha de Sensibilização – “Questão de Educação”, direcionada para 

os alunos do primeiro ciclo e de educação pré-escolar, propondo-se a sua realização de 

cinco a doze de março; ____________________________________________________  
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 ________ - Distribuição de mil e quinhentos folhetos informativos, a distribuir às 

crianças, no âmbito da ação anterior e a distribuir noutras instituições de interesse 

público. __  _____________________________________________________________  

 ________ - Lançamento da Plataforma interativa “SUMA Kids”, no site da Câmara 

Municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ - ECO KIOSKO, estrutura preparada para circular em espaços comerciais, 

com atividades de exploração sensorial e multimédia, convidando à interação e 

aprendizagem em família, propondo-se qua sua instalação no Festival da Biodiversidade 

Dois Mil e Dezoito, que decorrerá de dezanove a vinte e dois de maio; ______________  

 ________ - Autocarro ZOOURBANIDADE, propondo-se que este esteja presente nos 

dias quatro e cinco de junho, dias em que decorrem as festividades do Dia Mundial da 

Criança. __  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a realização de cinco 

campanhas/iniciativas de Sensibilização Ambiental junto da população escolar, no ano 

letivo de dois mil e dezassete/dois mil e dezoito, a desenvolver no âmbito do no 

contrato de recolha de resíduos urbanos em vigor com a empresa SUMA - Serviços 

Urbanos e Meio Ambiente, Sociedade Anónima. _______________________________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ Pelas dezoito horas e vinte minutos, ausentou-se da sala a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, por motivos de agenda, assumindo 

a Presidência da reunião a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara. __  

 ________ 6.1 – Proposta de Apoio à Associação de Caça e Pesca de Malhou. 

Documento referência mil seiscentos e trinta e quatro/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2018/850.10.600/4. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

atribuição de um apoio pecuniário no valor de dez mil euros, para comparticipação das 

obras de requalificação do edifício sede da Associação de Caça e Pesca do Malhou. 

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes pressupostos:________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ 2. A Associação de Caça e Pesca da Freguesia de Malhou, instituição 

fundada a nove de abril de mil novecentos e noventa e um, tem a sua sede na antiga 

Escola do Ensino Básico do primeiro ciclo de Chã de Cima, através de protocolo de 

cedência com a Freguesia de Malhou, atualmente União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, entidade gestora do referido imóvel; _____________________  

 ________ 3. A nova direção da Associação de Caça e Pesca do Malhou tomou posse 

no passado dia nove de abril de dois mil e dezassete, pretendendo dinamizar esta 

Associação, detentora de cerca de cem associados; ______________________________  

 ________ 4. A Associação de Caça e Pesca do Malhou, no seu ofício com a referência 

catorze mil novecentos e sessenta, datado de doze de dezembro de dois mil e dezassete, 

informou a Câmara Municipal de Alcanena que teve a necessidade de proceder a obras 

de requalificação no edifício sede, de forma a garantir o cumprimento das exigências 

legais no que diz respeito a estes equipamentos, criando melhores condições para os 

seus associados; _________________________________________________________  

 ________ 5. No mesmo ofício, a Associação solicita o apoio da Câmara Municipal de 

Alcanena na comparticipação das despesas associadas a esta intervenção. ____________  
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 ________ 6. A importância do apoio a esta Associação vem ao encontro dos objetivos 

da Câmara Municipal, sendo assim de concretizar o apoio, através da atribuição de um 

apoio pecuniário. ________________________________________________________  

 ________ 7. No momento de votação da presente proposta, se encontram respeitadas 

as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de 

junho. ___  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo perguntou se 

a coletividade solicitou autorização prévia para a execução das obras, dado que o 

edifício é da Câmara Municipal._____________________________________________  

 ________ O Vereador João Carlos Braga Correia Pinto questionou se a 

coletividade não necessitou de pedir autorização para a substituição do telhado. _______  

 ________ O Vereador Luís Miguel Martins Pires respondeu que houve uma 

alteração ao regulamento, pelo que, atualmente já está prevista a isenção do pedido de 

licenciamento para esse tipo de intervenções. __________________________________  

 ________ O Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou que as 

obras que não impliquem alteração estrutural do edifício estão isentas de comunicação. _  

 ________ Relativamente à propriedade do edifício, este foi cedido à União das 

Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro e o protocolo de cedência à coletividade 

foi feito, por sua vez, pela União das Freguesias.  _______________________________  

 ________ O Vereador João Carlos Braga Correia Pinto evidenciou que, do seu 

ponto de vista, e que lhe parece estar em falta em todos os pedidos apresentados pelas 

coletividades, são os objetivos a que os melhoramentos vão levar. Por exemplo, se uma 

associação tem cento e vinte associados, o pedido vem no sentido de criar condições 

para se aumentar o número de associados? Se se vão realizar mais atividades, fruto do 

apoio concedido? Esclareceu que a sua observação não era especificamente dirigida ao 

caso em concreto mas sim aos pedidos de apoio, na sua generalidade. _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que 

todas as associações têm uma missão no território, de acordo com a sua escala. Está-se a 

apoiar uma associação para a criação de condições mais dignas para a realização da sua 

atividade e com isso, quem sabe, aumentar o número de associados. ________________  
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 ________ O Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou que o 

pedido é explícito quanto à necessidade de intervenção. Referem que existem sinais 

evidentes de degradação estrutural e a intervenção vem aumentar a segurança da sede. _   

 ________ Deliberação tomada por maioria Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário no valor de dez mil euros, para comparticipação das obras de requalificação 

do edifício sede da Associação de Caça e Pesca do Malhou, ao abrigo da alínea o) do 

número trigésimo terceiro do Anexo I, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, 

de doze de setembro. _____________________________________________________   

 ________ Votou contra a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores João Carlos Braga Correia Pinto, 

Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva 

Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara. __  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: _____________________________________  

 ________ “O seu voto contra vem em consonância com a posição que assumiu em 

reuniões de câmara anteriores em relação ao apoio extraordinário a coletividades e 

associações, independentemente da bondade e pertinência dos apoios. No entanto, não 

existem critérios de atribuição. Desde outubro de dois mil e dezassete foram atribuídos 

cinquenta e três mil euros em apoios, o equivalente ao acréscimo dado às Juntas e 

Uniões de Freguesia, no âmbito dos Acordos de Execução.” ______________________  

 ________ 6.2 - Proposta de Apoio às Festividades Cívicas e/ou Religiosas do 

Concelho de Alcanena. Documento referência mil seiscentos e trinta e três/dois mil 

e dezoito, Processo referência 2018/850.10.600/5. (Para deliberação) _____________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

atribuição de apoio pecuniário no valor total de doze mil e quinhentos euros, 

correspondendo ao valor unitário a atribuir no ano de dois mil e dezoito, a cada 

Comissão de Festas ou Fábrica da Igreja Paroquial, para comparticipação das despesas 

associadas à realização das festividades identificadas no seguinte mapa: _____________  
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Festividades do Concelho de Alcanena
Freguesia Localidade Festas Data de realização Valor

São Pedro Junho 500,00 €  

5 de Outubro Outubro 500,00 €  

Gouxaria Nossa S.ª Penha de França Julho 500,00 €  

Raposeira São João Batista Junho 500,00 €  

Vila Moreira São João Junho 500,00 €  

Bugalhos Nossa Sr.ª da Graça Agosto 500,00 €  

Casais Romeiros Santiago Julho 500,00 €  

Casal Saramago São José Março 500,00 €  

Filhós Santo Amaro Janeiro 500,00 €  

Pousados Santo António Junho 500,00 €  

Chã de Cima N. Sr.ª das Candeias 02/fev 500,00 €  

Malhou Divino Espírito Santo 13,14,15 e 16 Agosto 500,00 €  

Louriceira N.ª Sr.ª Conceição 5, 6, 7 e 8 Agosto 500,00 €  

Espinheiro N.ª Sr.ª Encarnação 25, 26, 27 e 28 Dezembro 500,00 €  

Santo António e São 

Sebastião Janeiro 500,00 €  

Divino Espirito Santo Maio 500,00 €  

N.ª Sr.ª Assunção Agosto 500,00 €  

Covão do Coelho N.ª Sr.ª da Conceição Agosto 500,00 €  

Vale Alto N.ª Sr.ª da Guia Agosto 500,00 €  

Moitas Venda N.ª Sr.ª da Conceição Agosto 500,00 €  

Casais Robustos N.ª Sr.ª da Guia Julho/Agosto (móvel) 500,00 €  

Monsanto Divino Espirito Santo 29, 30, 31 julho e 1 agosto 500,00 €  

Covão do Feto N.ª Sr.ª dos Remédios 2.ª semana Setembro 500,00 €  

Serra de Santo António Serra de Santo António
São Sebastião

Sábado a terça-feira de 

Carnaval (móvel) 500,00 €  

Santo António

Fim de semana anterior 

ao Santo António 500,00 €  

Moitas Venda

Monsanto

Alcanena e Vila Moreira

Alcanena

Bugalhos

Malhou, Louriceira e Espinheiro

Minde

Minde

 

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: ______________  

 ________ 1 - O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista … à realização de eventos de interesse para o município…”; __________________  

 ________ 2 - As festividades religiosas e/ou cívicas representam um importante 

legado cultural e social das comunidades locais, devendo ser salvaguardada a sua 

continuidade; ___________________________________________________________  

 ________ 3 - Representam a união da população em geral em torno de um objetivo 

comum e que se consubstancia num conjunto vasto de iniciativas religiosas e/ou cívicas 

que fortalecem o sentido de comunidade; _____________________________________  

 ________ 4 - Funcionam como um importante ponto de encontro e de convívio entre a 

população local, nomeadamente, entre os residentes e os seus familiares e amigos que se 

encontram noutras regiões do país ou até mesmo no estrangeiro; ___________________  
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 ________ 5 - O apoio financeiro e logístico concedido pelo Município, representa o 

compromisso e o reconhecimento da administração local para com estas comunidades, 

acautelando a preservação dos usos e costumes, fator essencial e diferenciador para a 

identidade das referidas comunidades; ________________________________________  

 ________ 6 - Na Reunião de Câmara realizada a seis de fevereiro de dois mil e 

dezassete, foi aprovada a proposta de atribuição de verbas para as festividades religiosas 

e/ou cívicas, realizadas no ano dois mil e dezassete, atribuindo assim de forma 

equitativa, o apoio da Câmara Municipal para estas festividades; ___________________  

 ________ 7 - Foi solicitado às respetivas Juntas e/ou União de Freguesia, a 

identificação da principal festividade por localidade, sendo também concertado com 

cada Junta e/ou União de Freguesia a proposta de apoio, procedimento já anteriormente 

considerado para o ano dois mil e dezassete; ___________________________________  

 ________ 8 -Para beneficiar do respetivo apoio, as referidas Comissões de Festas ou 

Fábricas da Igreja Paroquial de cada uma das localidades, devem proceder 

individualmente à solicitação do respetivo apoio, efetuando prova de estarem 

devidamente constituídas e possuírem a situação tributária e contributiva devidamente 

regularizada. ____________________________________________________________  

 ________ 9 - No momento da votação da presente proposta, se encontram respeitadas 

as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte de 

junho; ___  _____________________________________________________________  

 ________ 10 - Caso alguma das festas referenciada no Mapa não se realize, será o 

apoio anulado no ano em curso. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara fez o 

enquadramento da proposta, referindo ter existido articulação estreita e ponderada com 

a Juntas e Uniões de Freguesia para que, de forma coerente, se atribuísse o mesmo valor 

às festas religiosas e populares com maior tradição. _____________________________  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo referiu que o 

seu voto seria favorável porque, ao contrário dos restantes apoios concedidos, existiam 

critérios definidos, existe igualdade de atribuição._______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara esclareceu que 

todos os apoios concedidos, sejam eles logísticos ou monetários são sempre bem 

enquadrados por parte das associações. Referiu que os apoios não são bem atribuídos é 

colocar em causa a pertinência e a seriedade das coletividades. ____________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de apoio 

pecuniário no valor total de doze mil e quinhentos euros, correspondendo ao valor 

unitário a atribuir no ano de dois mil e dezoito, a cada Comissão de Festas ou Fábrica da 

Igreja Paroquial, para comparticipação, ao abrigo da alínea o) do número trigésimo 

terceiro do Anexo I, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, das despesas associadas à realização das seguintes festividades identificadas 

no seguinte mapa: ________________________________________________________   

Festividades do Concelho de Alcanena
Freguesia Localidade Festas Data de realização Valor

São Pedro Junho 500,00 €  

5 de Outubro Outubro 500,00 €  

Gouxaria Nossa S.ª Penha de França Julho 500,00 €  

Raposeira São João Batista Junho 500,00 €  

Vila Moreira São João Junho 500,00 €  

Bugalhos Nossa Sr.ª da Graça Agosto 500,00 €  

Casais Romeiros Santiago Julho 500,00 €  

Casal Saramago São José Março 500,00 €  

Filhós Santo Amaro Janeiro 500,00 €  

Pousados Santo António Junho 500,00 €  

Chã de Cima N. Sr.ª das Candeias 02/fev 500,00 €  

Malhou Divino Espírito Santo 13,14,15 e 16 Agosto 500,00 €  

Louriceira N.ª Sr.ª Conceição 5, 6, 7 e 8 Agosto 500,00 €  

Espinheiro N.ª Sr.ª Encarnação 25, 26, 27 e 28 Dezembro 500,00 €  

Santo António e São 

Sebastião Janeiro 500,00 €  

Divino Espirito Santo Maio 500,00 €  

N.ª Sr.ª Assunção Agosto 500,00 €  

Covão do Coelho N.ª Sr.ª da Conceição Agosto 500,00 €  

Vale Alto N.ª Sr.ª da Guia Agosto 500,00 €  

Moitas Venda N.ª Sr.ª da Conceição Agosto 500,00 €  

Casais Robustos N.ª Sr.ª da Guia Julho/Agosto (móvel) 500,00 €  

Monsanto Divino Espirito Santo 29, 30, 31 julho e 1 agosto 500,00 €  

Covão do Feto N.ª Sr.ª dos Remédios 2.ª semana Setembro 500,00 €  

Serra de Santo António Serra de Santo António
São Sebastião

Sábado a terça-feira de 

Carnaval (móvel) 500,00 €  

Santo António

Fim de semana anterior 

ao Santo António 500,00 €  

Moitas Venda

Monsanto

Alcanena e Vila Moreira

Alcanena

Bugalhos

Malhou, Louriceira e Espinheiro

Minde

Minde

 

 ________ 6.3 – Proposta de Apoio à Escola de Futebol do Concelho de Alcanena. 

Documento referência mil seiscentos e setenta e cinco/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2018/850.10.600/6. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

atribuição de apoio pecuniário de mil duzentos e vinte euros, à Escola de Futebol do 

Concelho de Alcanena, para a comparticipação nas despesas inerentes ao empréstimo 

efetuado por esta entidade para concretização das obras de melhoria das instalações 
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desportivas, através da instalação de piso sintético no campo de jogos adjacentes à sede 

da associação. ___________________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes pressupostos: _______________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ 2. Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois 

mil e doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e 

doze de vinte e um de junho de junho. ________________________________________  

 ________ 3. O Município de Alcanena estabeleceu um Protocolo de Colaboração com 

a Escola de Futebol do Concelho de Alcanena, para a concretização das obras de 

melhoria das instalações desportivas, nomeadamente, através da instalação de piso 

sintético no campo de jogos adjacente à sua sede, documento aprovado na Reunião de 

Câmara realizada no dia dezassete de julho de dois mil e dezassete e assinado a vinte do 

referido mês; ____________________________________________________________  

 ________ 4. No âmbito do referido protocolo, foi deliberado atribuir um apoio de até 

100.000,00 € (Cem mil euros), repartido por duas tranches, no valor de 50.000,00 € 

(Cinquenta mil euros) cada, tendo a primeira tranche sido liquidada no final do mês de 

agosto do ano de dois mil e dezassete e a segunda tranche, prevista pagar até ao final do 

primeiro trimestre do ano dois mil e dezoito, tendo sido liquidada no dia vinte de janeiro 

do presente ano de dois mil e dezoito; ________________________________________  

 ________ 5. A Associação Escola de Futebol do Concelho de Alcanena, através do 

Ofício com a referência mil e trinta e seis/dois mil e dezoito, informou a Câmara 

Municipal que, para concluir a obra até ao final do ano dois mil e dezassete, teve que 

contrair um empréstimo no valor de 50.000,00€ (Cinquenta mil euros), para fazer face 

aos trabalhos já executados, nas condições previstas no documento anexo à presente 

proposta; _  _____________________________________________________________  

 ________ 6. A Associação Escola de Futebol do Concelho de Alcanena, no mesmo 

Ofício, informa também que as despesas inerentes ao referido empréstimo, totalizaram o 

valor de 1.220,66 € (Mil duzentos e vinte euros e sessenta e seis cêntimos), solicitando 

o apoio da Câmara Municipal para suportar estas despesas; _______________________  
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 ________ 7. Importa ter em conta que o apoio de 100 000€ (Cem mil euros), 

corresponde ao valor que a Escola de Futebol do Concelho de Alcanena, justificou, 

como sendo o valor em falta para fazer as obras previstas e que integraram uma 

candidatura aprovada pela Associação Portuguesa de Futebol, entidade que também 

comparticipou nas intervenções realizadas, para além de outras entidades que a 

Associação procurou envolver, nomeadamente a Junta de Freguesia de Bugalhos. _____  

 ________ 8. Para finalizar o processo deverá também a Associação entregar os 

comprovativos de todas as despesas que resultaram das intervenções assumidas e 

candidatadas para apoio. ___________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara esclareceu que o 

apoio vem no seguimento de um outro apoio anteriormente assumido pela Câmara 

Municipal, de forma a colmatar as despesas referentes ao empréstimo que o clube teve 

de suportar, para concluir as obras no devido tempo. ____________________________  

 ________ O Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou que fora 

deliberado, em reunião de Câmara apoiar a EFCA na colocação do relvado sintético, 

cujo apoio era para ser atribuído, uma parte em dois mil e dezassete e o restante em dois 

mil e dezoito. No entanto, a EFCA necessitou de concluir a intervenção até ao final de 

dois mil e dezassete e, para tal, teve de contrair empréstimo bancário, sendo de justiça 

comparticipar-se tais despesas. ______________________________________________  

 ________ A Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo disse que a 

atribuição de apoios era de justiça para todos, mas, mais uma vez, se verificava a 

inexistência de critérios que são atribuídos de acordo com a necessidade de quem os 

pede. ____  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador João Carlos Braga Correia Pinto voltou a reforçar a sua 

intervenção tida no ponto seis ponto um da presente Ordem de Trabalhos. O apoio 

atribuído para a colocação de novo relvado sintético carecia de objetivos claros. Deu 

como exemplo que poderia ter sido alegado que, com a colocação do novo relvado 

sintético e a deslocalização do antigo, com respetiva colocação no outro campo ao lado, 

poderia levar à realização de mais treinos em conjunto e assim poderem ter um melhor 

aproveitamento escolar. Para que os apoios sejam dados tem de existir algum 

incremento, tem de se querer mais. __________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que os 

objetivos estão subjacentes ao âmbito. Trata-se de uma Escola de Formação Desportiva, 
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a Escola colabora com a Câmara Municipal sempre que solicitado, integra crianças 

referenciadas pela Comissão de Proteção de Crianças e Jovens em Risco, sem que seja 

solicitada qualquer contribuição. São exemplos da missão que uma Escola de Futebol 

deve transmitir. É uma Escola sempre atenta. Os objetivos podem não estar 

discriminados mas existem. ________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de apoio 

pecuniário de mil duzentos e vinte euros, à Escola de Futebol do Concelho de Alcanena, 

para a comparticipação nas despesas inerentes ao empréstimo efetuado por aquela 

entidade para concretização das obras de melhoria das instalações desportivas, através 

da instalação de piso sintético no campo de jogos adjacentes à sede da Associação. ____  

 ________ Votou contra a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Luís Miguel Martins Pires, Maria 

João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel 

Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. _____________________   

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo em 

consonância com a declaração de voto emitida no ponto seis ponto um da presente 

ordem de trabalhos._______________________________________________________  
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 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, às dezoito horas 

e quarenta e cinco minutos, declarou encerrada a Ordem dos Trabalhos, tendo a 

Câmara, seguidamente, fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, sem 

estabelecer limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas 

presentes na sala, ou que, entretanto, chegassem, que quisessem solicitar 

esclarecimentos. ________________________________________________________  

  ________ Encontrando-se na sala o Senhor Valdemar Henriques, residente em 

Alcanena, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu-lhe a palavra.  

 ________ O Senhor Valdemar Henriques iniciou a sua exposição referindo que é a 

segunda vez que participava numa reunião do atual Órgão Executivo. Em ambas as 

ocasiões a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, em manifestação gratuita de 

arrogância, não se dignou em ouvir o que a população tinha a dizer. ________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara esclareceu que a 

Senhora Presidente tinha já manifestado necessidade de se ausentar da reunião, por 

motivos de agenda. _______________________________________________________  

 ________ Continuou o Senhor Valdemar Henriques congratulando-se com a decisão 

de criação da Empresa Municipal para a gestão de águas e saneamento, considerando 

que, há cerca de trinta anos, assistiu ao ato político sobre a matéria, no qual votou contra 

entrega do “galinheiro à guarda da raposa”. Decorreram trinta anos e muitos milhões 

foram entregues a pessoas desqualificadas, que roubaram e deixaram o ambiente no 

estado que atualmente se verifica. Considera importante que a Câmara tome medidas 

que contrariem essa ressaca. Acrescentou que a Câmara Municipal de Lisboa também se 

recusou a entregar aos privados a gestão dos serviços análogos. ____________________  

 ________ Mais disse que o assunto que o fez estar presente na reunião de Câmara 

prendia-se com um email que enviou para a Câmara Municipal, a vinte de outubro de 

dois mil e dezassete, do qual fez entrega e fica a fazer parte do maço de documentos da 

presente reunião. _________________________________________________________  

 ________ Disse que a Câmara o intimou, enquanto proprietário de um prédio 

degradado, com vista à regularização da situação. Com a criação da Área de 

Reabilitação Urbana tornou-se possível a reabilitação com apoios aos proprietários, 

nomeadamente redução da taxa do Imposto sobre o Valor Acrescentado, isenção das 
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taxas municipais, isenção de pagamento de Imposto Municipal sobre Imóveis durante 

cinco anos e taxas mais favoráveis caso o imóvel fosse colocado no mercado de 

arrendamento. ___________________________________________________________  

 ________ Em face disso, elaborou projeto de reabilitação, recebeu um voto de louvor 

pelo projeto, realizou as obras de reconstrução e colocou o imóvel no mercado de 

arrendamento. O imóvel foi arrendado em agosto de dois mil e dezassete e em outubro 

enviou o email à Câmara Municipal, fazendo referência à existência de pessoas que 

habitam nas proximidades da habitação que requalificou, as quais, estando já 

identificadas pelos serviços sociais do município, continuam a ter condutas inadequadas 

que estão a colocar em causa o investimento por si efetuado, na sequência de uma 

intimação da Câmara Municipal. ____________________________________________  

 ________ Mostrou a sua indignação dizendo que a Câmara Municipal cria uma figura 

jurídica de ordenamento do território que é colocada por terra por causa de um casal de 

energúmenos que têm colocado em alvoroço a arrendatária do prédio que arrendou. A 

inquilina teve já de deixar o seu carro estacionado numa zona com vigilância, perto dos 

bombeiros municipais, devido às ameaças e ofensas constantes daquele casal 

referenciado pela Câmara. _________________________________________________  

 ________ Esclareceu que a sua presença na presente reunião de Câmara não deveria 

ser vista como uma crítica ao trabalho desenvolvido pela Câmara Municipal nem por 

menor interesse pelos funcionários do CLDS - Programa de Contratos Locais de 

Desenvolvimento Social, as quais o receberam muito bem e mostraram interesse em 

resolver a situação. Mas, efetivamente, está-se perante dois selvagens aos quais não se 

pode permitir que agridam as pessoas na via pública, agressão essa que não teve 

consequência mais graves por a vítima ter sido socorrida por pessoas que assistiam.____  

 ________ A inquilina do seu prédio já apresentou queixas de tais atitudes por parte 

desses dois sujeitos está a fazer com que ele, em breve, fique privado do rendimento 

efetuado na habitação e daquela gente dar mau estatuto ao bairro. E a não tomada de 

medidas leva a que se seja cúmplice de alguma desgraça que ocorra ou de alguém 

desgraçar a sua via pelo comportamento inadequado destas pessoas. ________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara disse que os 

indivíduos estavam já referenciados e eram muitas vezes abordados pelos serviços de 

ação social para melhorarem os seus comportamentos. Questiona se o senhorio está 

sensibilizado para o tipo de inquilinos que tem na sua habitação. Reforçou a necessidade 

de se fazer apresentar queixa às autoridades competentes, para que as pessoas cumpram 
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as regras da saúde pública, da boa convivência e da boa vizinhança. Disse que se iria 

referenciar, novamente, junto dos serviços sociais, a situação, para que estes sejam 

responsabilizados pelos seus atos, através da retirada de contrapartidas que lhes são 

necessárias e que se tente, igualmente, chegar à fala com os proprietários apelando que 

seja feita pressão sobre os inquilinos. O senhorio deve ser alertado para o perigo público 

em que se encontra a sua casa. Se a habitação fosse da propriedade do Município, 

poder-se-ia atuar. ________________________________________________________  

 ________ O Senhor Valdemar Henriques concluiu a sua exposição dizendo que são 

casos como o que expôs que levam ao aumento da extrema-direita e do fascismo na 

Europa.  __  _____________________________________________________________   

 ________ Às dezanove horas e cinco minutos foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora Vice-

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


